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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 

Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 

(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas 

ossarias e toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade 

ao descrito no projeto básico. 
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1 - PREÂMBULO             
 
1.1 - Torna-se público para conhecimento dos interessados que a Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios, 
sediada à Estrada da Usina Velha, 600 - Centro, ARMAÇÃO DOS BÚZIOS - RJ, 28950-000,  através da 
Coordenadoria de Licitações e Contratos, conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Obras e Projetos, 
realizará  por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, através da rede mundial de 
computadores – INTERNET, no endereço eletrônico abaixo descrito, licitação com participação AMPLA, na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025, no MODO DE DISPUTA ABERTO, com o critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL , nos termos da Lei Federal 14.133/21 - Normas Gerais de Licitação e 
Contratação Pública, com aplicação subsidiária, no que couber,  da Lei Complementar Federal nº 123/06 - 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, e demais normas que compõem a 
legislação aplicável à licitações e contratações públicas.  
 
Processo Administrativo 7959/2024  
Data e hora da sessão: 24/04/2025 às 10 horas (Horário de Brasília)  
Número COMPRASGOV:  94.001/2025  
Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br  
CÓDIGO UASG: 980770  
 
2 - ANEXOS DO EDITAL             
 
2.1 - Integram este edital, para todos os efeitos, os seguintes Anexos:  

ANEXO I Projeto Básico  
ANEXO I. I – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

ANEXO I. II  – MEMÓRIA DE CÁLCULO; 

ANEXO I. III  – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

ANEXO I. IV  – CÁLCULO DE FORMAÇÃO DO BDI; 

ANEXO I. V  – CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 

ANEXO I. VI  – PLANTAS DE PROJETO; 

ANEXO I. VII – DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE PLANILHAS: ONERADAS OU DESONERADAS; 

ANEXO II Valor Máximo Estimado   
ANEXO III Modelo de Proposta de Preços  
ANEXO IV Declaração de Contratos Firmados com iniciativa privada e Administração Pública   
ANEXO V Declaração De Inexistência De Vínculos Com Administração Pública 
ANEXO VI-   Modelo De Declaração De Atendimento Conama; 
ANEXO VII   Modelo De Atestado De Realização De Visita Técnica; 
ANEXO VIII- Modelo De Dispensa de Realização De Visita Técnica; 
ANEXO IX- Minuta do Contrato  
 

3 - OBJETO           
 
3.1 - O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada para a  Construção do Novo Cemitério 
Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 (novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 
(quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em 
conformidade ao descrito no projeto básico.   
 
3.2 - Dá-se o presente objeto pelo regime de execução de empreitada POR PREÇO GLOBAL    

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.pncp.gov.br/app/editais
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3.3 - No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no Sistema Compras.gov.br-SIASG, 
prevalecerá a descrita neste edital.  
 
4 -  PRAZO DO CONTRATO  
 
4.1 - O prazo para execução do objeto será de 12 (doze) meses, contados da data indicada no Termo de 
Autorização de Início dos Serviços, a ser emitido pela pasta requisitante, após a formalização do contrato e da sua 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  
 
4.2 - . O contrato decorrente da licitação, caso caracterizado como fornecimento ou serviço contínuo, poderá ser 
prorrogado, em periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) 
anos previsto no artigo 108 da Lei Federal 14.133/21, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das 
partes.   
 
4.3 - Além da possiblidade de extinção contratual pela ausência de vantajosidade compreendida no item anterior, 
o contrato poderá ser extinto ainda no caso da inexistência de créditos orçamentários para a sua continuidade, 
na forma prevista no inciso III e § 1º do artigo 106 da Lei Federal 14.133/21.  
 
4.4 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano 
da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, em conformidade com o disposto no 
Anexo VII-F da Instrução Normativa n.º 05/2017.   
 
4.5 - A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.   
 
5 - PREÇO ESTIMADO               
 
5.1 - O preço global estimado da presente licitação é R$ 6.977.765,55 (seis milhões, novecentos e setenta e sete 
mil, setecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos), conforme ANEXO I.III - PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E ANEXO II- VALOR ESTIMADO, deste Edital.   
 
6 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS               
 
6.1 - As despesas decorrentes das obrigações assumidas com a presente licitação correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária:  
 
+FONTE: 1705; PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.0028.1.017; NATUREZA DA DESPESA: 4490.51.00 
 
7 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO                   
 
7.1 -  A licitação instaurada possui formato com admissão de AMPLA participação, destinada às empresas 
interessadas que atenderem às seguintes condições:  
 
7.1.1 - Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, 
devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos constitutivos da empresa;  
 
7.1.2 - Estejam regularmente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no 
sítio www.gov.br/compras/pt-br.  

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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7.1.3 -  Disponham de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, bem como 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções dos gestores do sistema 
Compras.gov.br-SIASG para sua correta utilização;  
 
7.1.4 -  Atendam às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos.  
 
7.1.5 - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, 
somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta 
de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.  
 
7.2 - PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (QND HOUVER PARTICIPAÇÃO) 
 
7.2.1 - Poderão participar, ainda, as empresas que cumpram os requisitos legais para efeito de qualificação como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas, e que não se enquadrem em nenhuma das  
hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir dos direitos de 
que tratam os artigos 42 a 49 da mencionada Lei, não havendo fatos supervenientes impeditivos da participação 
no presente certame e que atendam, ainda, aos requisitos especificados nos subitens 7.1.1 a 7.1.4.  
 
7.2.2 - As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas que desejarem participar do 
procedimento licitatório deverão observar as condições previstas nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do artigo 4º da Lei 
Federal 14.133/21.  
 
7.2.3 - A participação e a concessão dos benefícios legais serão limitados às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública e iniciativa privada cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar declaração de 
observância desse limite na licitação, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Federal 14.133/21 e 
formato similar da Instrução Normativa SEGES ME 05/2017 – Anexo VII-E.  
 
7.2.4 -  Caso a licitante ME EPP optante do Simples Nacional venha ser adjudicada e adquira o status de 
desenquadramento, deverá providenciar comunicação junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, até o 
último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação (celebração do Contrato ou 
instrumento equivalente), apresentando , no prazo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do termo 
contratual, comprovação da efetivação das providências para a exclusão obrigatória prevista nos artigos 30 e 31, 
incisos II, da Lei Complementar n.º 123/2006.   
 
7.2.5 -  Caso a licitante optante pelo SIMPLES NACIONAL não efetue, nesse caso, a comunicação no prazo 
assinalado acima, a própria administração, em obediência ao princípio da probidade administrativa, efetuará a 
comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de ofício, conforme 
disposto no inciso I do artigo 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  
 
 
7.3 -  PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

 
7.3.1 - NÃO SERÁ PERMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS   
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8 - DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME                  
 
8.1 - Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, a pessoa física 
ou jurídica que estejam enquadradas nas seguintes condições:  
 
8.1.1 - Suspensas temporariamente de participar de licitações e de contratar com a Administração Estadual 
Direta e Indireta, ainda na vigência da Lei Federal n° 8.666/93 e da Lei Federal n° 10.520/02;  
 
8.1.2 - Impedidas de licitar e contratar com a Administração Estadual Direta e Indireta, do Estado do Rio de 
Janeiro, nos termos do inciso III, e parágrafo quarto, do artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21;  
 
8.1.3 - Declaradas inidôneas para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de todas 
os entes federativos, na forma do inciso IV, e parágrafo quinto, do artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/21;  
 
8.1.4 - Que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente da administração ou com agente público que desempenhe função na licitação, OU SEJA AUTOR DO 
TERMO DE REFERENCIA E PROETO BÁSICO E/OU ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, conforme inciso IV do artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21;  
 
8.1.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo 
entre si, conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;  
 
8.1.6 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
 
8.1.7 - O agente público da Prefeitura de Búzios, estendendo-se a vedação a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica;   
 
8.1.8 - Na forma de cooperativas ou em consórcio de empresas ou grupo de empresas, qualquer que seja a sua 
forma de constituição;   
 
8.1.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
 
8.1.10 - Agente público da Prefeitura de Búzios, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021.   
 
8.1.11 - Que tiverem decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado.  
 
8.1.11.1 - Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial com plano de recuperação 
homologado pela autoridade judiciária competente, visto que nesse contexto há plausibilidade de capacidade 
econômico-financeira, devendo, então, demonstrar-se além da referida homologação judicial os demais requisitos 
para habilitação econômico-financeira.    
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Governança e Compliance 

Coordenadoria Especial de Licitações 

 
EDITAL DE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025    

 
 

 

Pag 6 de 96 

8.1.12 -  Proibidas de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no artigo 72, § 8º, inciso V, da Lei 
Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais);   
 
8.1.13 - Empresário ou sociedade empresária cujos sócios majoritários, nos termos do inciso III, do artigo 12, da 
Lei nº 8.429/92, estiverem proibidos de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica (Lei da Improbidade 
Administrativa);   
 
8.1.14 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;  
 
8.1.15 - Os impedimentos previstos nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 serão aplicados ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;    
 
8.1.16 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 
 
8.1.17 - Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, 
somente que apresente mais de uma proposta de preços para o(s) mesmo(s) item(ens). Caso um licitante participe 
em mais de uma proposta de preços para o(s) mesmo(s) item(ens), estas propostas não serão levadas em 
consideração e serão rejeitadas.  
 
8.1.18 - Licitantes cujo ato constitutivo ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica não declare ou apresente objeto 
social ou atividade econômica compatível com o objeto do certame. 
 
8.2 - Será considerado comportamento inidôneo, o comparecimento na licitação do interessado que se apresente 
para participar do procedimento licitatório e esteja enquadrado nas hipóteses dos impedimentos e vedações aqui 
elencados.  
 
9 - DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E OUTROS DOCUMENTOS       
 
9.1 - As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico Compras.gov.br-SIASG, suas 
respectivas propostas com a descrição do objeto e os preços ofertados, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
9.2 - A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, em relação à 
proposta mais bem classificada, na forma do § 1º do artigo 20 da Instrução Normativa SEGES n.º 73/2022.   
 
9.3 - Além de outras informações demandadas pelo sistema eletrônico, deverão consignar que compreendem a 
descrição do(s) serviço(s) ofertado(s), o(s) preço(s) unitário(s) e total(ais) para o(s) qual(ais) pretende oferecer 
proposta, de acordo com o ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste edital; que a proposta formulada está 
compatível com o edital e seus anexos; o prazo de prestação dos serviços, contado do recebimento da solicitação 
DA CONTRATANTE; o prazo de validade da proposta comercial.    
 
9.4 - Configurada a situação de iminente desenquadramento durante a possível contratação, as licitantes então 
caracterizadas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) não poderão utilizar dos benefícios 
tributários na proposta e planilha de preços a serem apresentadas no certame.   



 
 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Governança e Compliance 

Coordenadoria Especial de Licitações 

 
EDITAL DE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025    

 
 

 

Pag 7 de 96 

 
9.5 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
 
9.5.1 - está ciente do inteiro teor do edital e seus anexos, e que concorda com suas condições, respondendo pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;   
 
9.5.2 - a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1998, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo;  
 
9.5.3 - cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências desse Edital e do Termo de Referência;  
 
9.5.4 - inexiste impedimento à habilitação e que comunicará a superveniência de ocorrência impeditiva À 
CONTRATANTE;  
 
9.5.5 - possui ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação;  
 
9.5.6 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do artigo 63 da Lei Federal 
nº 14.133/2021;  
 
9.5.7 - não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;   
 
9.5.8 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;   
 
9.5.9 - cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas, quando cabíveis.  
 
9.6 - No caso de licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/ 2021.     
 
9.6.1 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa.    
 
 
9.7 - A falsidade da declaração de que trata os itens 9.5.1 a 9.5.9 e 9.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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9.8 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta(s) ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inserid(a)s no sistema, até a abertura da sessão pública.  
 
9.9 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances.  
 
9.10 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
 
9.11 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
 
9.11.1 - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  
 
9.11.2 - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima.  
 
9.12 -   O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo prestador de serviços durante 
a fase de disputa, sendo vedado:  
 
9.12.1 - valor superior a lance já registrado pelo prestador de serviços no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço.  
 
9.13 - O valor final mínimo parametrizado na forma do item 9.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 
prestadores de serviços e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
 
9.13.1 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
 
9.13.2 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 
9.13.3 - nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
 
9.13.4 -  nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa.  
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10 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA                     
 
10.1 -  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, contendo 
preço mensal, preço total mensal e preço total anual do serviço; Descrição do Objeto, contendo as informações 
similares à especificação do Termo de Referência.  
 
10.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 
10.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto.  
 
10.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
 
10.5 - Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes da finalização da etapa de lances, importará 
na desclassificação da proposta.  
 
10.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.   
 
10.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
 
10.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos.   
 
10.9 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na estimativa elaborada para esta 
licitação;  

 

10.9.1. O formulário da proposta comercial, em forma prevista no ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
acompanhado dos ANEXO I.I- PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; ANEXO I.IV- CÁLCULO DE FORMAÇÃO DE BDI; ANEXO 
I.III- CRONOGRAM FÍSICO-FINANCEIRO, preenchidas adequadamente ao valor da proposto, somente será 
utilizado pelo licitante vencedor, com vistas à readequação de sua oferta final. 

 

10.10 - Será solicitada proposta final realinhada na ocasião em que que, em razão da natureza do objeto, 
houver necessidade de detalhamento e/ou demonstração e/ou conhecimento de custos de serviços e valores 
de itens componentes ou agregados. 
 
 
10.10.1 - As propostas comerciais e seus anexos que atenderem aos requisitos deste edital serão verificadas 
quanto a erros aritméticos, que, caso seja necessário, serão corrigidos da seguinte forma:  
 
10.10.1.1 - Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor 
por extenso quando indicado;  
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10.10.1.2 - Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pelo BDI ofertado 
na proposta, prevalecerá o resultado da operação corrigida, onde a CPL deverá considerar o preço unitário e o BDI 
propostos;  
 
10.10.1.3 - Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário com BDI aplicado 
pela quantidade correspondente, prevalecerá o resultado da operação corrigida, onde a CPL deverá considerar o 
preço unitário com BDI já devidamente apurado;  
 
10.10.1.4 - Se forem constatados outros erros de adição, subtração, multiplicação ou divisão, será considerado o 
resultado corrigido;  
 
10.10.1.5 - Caso a licitante não aceite as correções realizadas, sua proposta comercial será desclassificada.  
 
10.11 - O prazo de validade da proposta comercial será de 90 (noventa) dias contados da data limite para 
apresentação das propostas.   
 
10.12 - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta, e caso, persista o interesse DO CONTRATANTE este poderá solicitar a prorrogação da validade da 
proposta por igual prazo.   
 
11 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS          
 
11.1 - A abertura da sessão pública deste certame, conduzida pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , ocorrerá 
automaticamente pelo sistema na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras/pt-br através do código CÓDIGO UASG: 980770   
 
11.2 - A comunicação entre o  AGENTE DE CONTRATAÇÃO e as licitantes ocorrerá mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (chat), vedada outra forma de comunicação.  
 
11.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o encerramento 
definitivo no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
11.4 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
  
11.5 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  
 
11.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação.  
 
11.7 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances.  
 
11.8 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 
pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.    
 

http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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11.9 - Quando a desconexão do  AGENTE DE CONTRATAÇÃO persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação  
 
11.10 - Na hipótese de necessidade da suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento de Propostas e documentos de Habilitação de que tratam os artigos 41 e 42 da Lei Federal 
14.133/2021, o seu reinício somente poderão correr mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.   
 
12 - MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES        
 
12.1 - Será adotado neste certame eletrônico o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, observando o critério de julgamento definido para a licitação, qual seja  MENOR 
PREÇO GLOBAL  .  
 
12.2 - Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas pelo sistema do recebimento e do valor 
consignado no registro.   
 
12.3 - Para fins da apresentação dos lances durante a sessão pública da licitação, o valor a ser considerado é o  
“PREÇO GLOBAL”, conforme discriminado no ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS deste Edital.    
 
12.4 - Os licitantes somente poderão oferecer valor INFERIOR ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observando, o intervalo mínimo de diferença de valores, conforme estabelecido unitariamente na 
plataforma, entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta.               
 
12.5 - Os licitantes somente poderão ofertar valor cujo lance seja INFERIOR inferiores ao último por eles 
ofertado e registrado no sistema.  
 
12.6 - Os licitantes poderão, ainda, apresentar lances superiores ao lance melhor classificado, porém inferiores 
ao último lance dado pelo próprio licitante.  
 
12.7 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.   
 
12.8 - Os licitantes somente poderão, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos termos do § 3º do 
artigo 21 da Instrução Normativa SEGES n.º 73/2022.  
 
12.9 - Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas pelo sistema, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.  
 
12.10 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  
 
12.11 -  O AGENTE DE CONTRATAÇÃO  poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta 
ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema.  
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12.12 - Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada do licitante 
do certame, sem prejuízo do direito de defesa.  
 
12.13 - No modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 
ABERTO.  
 
12.13.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Decorrido esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances.  
 
12.13.2 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo  
 
12.13.3 - O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 
lance.  
 
12.13.4 - Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em 
até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
 
12.14 -  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores.  
 
12.14.1 - No caso de ao final da etapa de lances, o primeiro colocado oferecer proposta acima do preço 
máximo, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO deverá negociar junto ao mesmo, e em não havendo concordância do 
licitante, será declarado desclassificado.  
 
12.15 - Na ocorrência de insucesso na situação prevista no subitem anterior, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
deverá dar continuidade na negociação, junto ao demais licitantes, respeitada a ordem de classificação ou, em 
caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no artigo 60 
da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
 
12.16 - Não havendo lance final e fechado classificado nas formas estabelecidas nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo.  
 
12.17 - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que tenha sua proposta aceita 
e atenda às exigências para habilitação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 
mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada.   
 
12.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.  
 
12.19 - Ao final da etapa competitiva, observada a prerrogativa das microempresas e empresas de pequeno 
porte previstas nos artigos  44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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de 2015, serão aplicados, caso necessário, os critérios de desempate previstos no artigo 60 da lei Federal nº 
14.133/21.  
 
12.19.1 - Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 
aplicam-se os critérios de desempate de que trata o artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
13 - DOS BENEFÍCIOS DAS ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS        
 
13.1 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006.  
 
13.1.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 
a primeira colocada.    
 
13.1.2 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior  
 
13.1.3 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto  
 
13.1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.   
 
13.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada se, após negociação, houver 
compatibilidade de preço com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada.   
 
14 - DA NEGOCIAÇÃO E VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS          
 
14.1 - Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício do desempate às microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas eventualmente participantes, de que trata o artigo 44 da Lei 
Complementar n.º 123/06, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO deverá propor negociação direta com o licitante 
melhor classificado, objetivando obter condições mais vantajosas para a Administração, observado o critério de 
julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste edital.  
 
14.2 - A negociação será realizada e registrada por meio do sistema Compras.gov.br/SIASG, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes, devendo o seu resultado ser formalmente anexado aos autos do processo 
de licitação.   
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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14.3 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO verificará o impedimento previsto no item 7.4.1.  
 
14.4 - Deverá ser observado, ainda, se o licitante atende às condições de participação no certame, 
relativamente às exigências previstas deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
sua participação ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
14.4.1 - Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral de União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
 
14.5 - As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e, também, de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 
14.6 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  
 
14.6.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  
 
14.6.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º).  
 
14.6.3 - Constatada a existência de sanção, a licitante será considerada desclassificada, por falta de condição de 
participação.  
 
14.7 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.   
 
15 - DA CONFORMIDADE E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA MELHOR CLASSIFICADA     
 
15.1 -  Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO o examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  
 
15.2 -  Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os requisitos do ANEXO 
I - TERMO DE REFERÊNCIA –e do ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS –deste edital.  
 
15.2.1 - Acompanham o formulário do ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS –deste edital ANEXO I.I– 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; ANEXO I.IV – CÁLCULO DE FORMAÇÃO DO BDI; ANEXO I.III – CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO preenchidas adequadamente ao valor da proposto com vistas à readequação de sua oferta final 
 
15.3 - Como critério de aceitabilidade de preços das propostas será(ão) adotado(s) o(s) preço(s) unitário(s) 
estimado(s), ou seja, após encerrada a fase de lances não serão aceitas propostas cujo(s) preço(s) unitário(s) 
seja(m) superior(es) ao(s) estimado(s) na ANEXO I.I - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA –deste edital.  
 
15.4 - Será rejeitada a proposta que apresentar as seguintes inadequações:  
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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15.4.1 - contiver vícios insanáveis;  
 
15.4.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
 
15.4.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  
 
15.4.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
15.4.5 - Abstenção, seja no sistema eletrônico e/ou na proposta escrita, quanto á indicação de marca (quando 
requerida) e modelo (quando possível), ou ainda indicação de marca e modelo distintos entre o sistema eletrônico 
e proposta escrita sem justificativa acatada pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO; 
 
15.4.6 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável.  
 
15.4.7 - Não se fizer acompanhar dos anexos de propostas ou demais instrumentos quando indicados e exigidos 
pela Administração; 
 
15.5 -  Quando solicitado pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
encaminhar a proposta comercial, conforme modelo do   ANEXO III -MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS, 
acompanhada dos detalhamentos a serem fornecidos nos modelos dos  ANEXO I.I– PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 
ANEXO I.IV – CÁLCULO DE FORMAÇÃO DO BDI; ANEXO I.III – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, com os 
respectivos valores readequados ao valor total vencedor e observando o limite máximo dos preços unitários 
estipulados no ANEXO I.I PLANILHA ORÇAMENTÁRIA –deste edital, no prazo a ser indicado, justificadamente, 
pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , de 2 (duas) horas e contado da solicitação efetuada no sistema, devidamente 
assinada eletronicamente pelo seu responsável ou representante legal.  
 

15.5.1 - Juntamente com a proposta, a empresa deverá apresentar:  
a)  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA na forma do modelo do ANEXO I.I– PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;  
 
b)  CÁLCULO DE FORMAÇÃO DO BDI na forma do modelo do ANEXO I.IV – CÁLCULO DE FORMAÇÃO DO 
BDI; 
  
c)  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO na forma do modelo do ANEXO I.III – CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO; 
  

 
15.6 - O prazo de encaminhamento da proposta readequada, ou de documentos complementares reputados 
de envio necessário, poderá ser prorrogado por solicitação do licitante dentro do interregno inicial, por igual 
período, mediante justificativa aceita, na forma do parágrafo 3º do artigo 29 da Instrução Normativa SEGES N.º 
73/2022.  
 
15.7 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e a compatibilidade do preço final em relação ao 
estimado para a contratação, inclusive os seus valores unitários, desclassificando ao final as que estiverem em 
desacordo com os requisitos estabelecidos neste edital.   
 
15.8 - Como critério de julgamento das propostas, será adotado o MENOR PREÇO GLOBAL .  
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15.9 - DA INEXEQUIBILIDADE 
 
15.9.1 - Na verificação do preço final, deverá realizar a aferição da sua exequibilidade, considerando indícios de 
inaptidão as propostas inferiores a: 
 

a)  No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração – Art. 59 §4º da Lei 
Federal 14.133/21. 

 
b)  No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração -   Art. 34  Caput da IN SEGES/ME Nº 73. 

 
15.9.2 - Encerrada a fase de lances e dada a ordem de classificação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO  identificará 
todas as propostas enquadradas na condição do item anterior. Desse modo será estabelecido prazo máximo de 
até 72 hrs,, a depender da complexidade da apuração, para que os licitantes autores das propostas enquadradas 
instrumentalizem e remetam documentação de COMPROVAÇÃO de sua exequibilidade 
 
15.9.2.1 - Para fins de apuração da exequibilidade, a licitante deverá elaborar e remeter cumulativamente: 
 

a)  ANEXO III -MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS , com os respectivos valores readequados ao valor total 
vencedor;. 
 
b)  Documentos de origem fiscal ou de faturamento ou contratual de COMPROVEM a habitualidade e/ou 
disponibilidade e/ou viabilidade – seja sob o prisma prático ou econômico – para a correta prestação do 
serviço e/ou fornecimento nos moldes estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA,  
 
c)  Demais documentos que venham a ser requeridos pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO que sejam 
necessários  a apuração  
 
d)  Declaração expressa de que seu preço é plenamente exequível sem atribuir à contratada custos de 
qualquer ordem, declarando ainda a plena ciência e sujeição às sanções legais cabíveis em caso de inexecução 
contratual; 
 
e)  A critério do licitante, demais documentos que julgue pertinente; 

 
15.9.3 - Decorrido o prazo do item anterior do que se constate ausência De quaisquer dos elementos supra 
elencados, a proposta será imediatamente desclassificada; 
 
15.9.4 - Tratando-se de matéria técnica e/ou específica e conforme indicação constante do termo de referencia, 
a exequibilidade poderá ser apurada pelo corpo técnico da pasta requisitante, devidamente identificado, a qual 
emitirá laudo conclusivo devidamente justificado quanto à condição de exequibilidade da proposta 
 
15.9.4.1 - No decurso da análise da exequibilidade outros documentos que se fizerem imprescindíveis à 
correta análise poderão, casuisticamente, ser solicitados em caráter diligencial de forma a complementar o 
estudo, do que será devidamente comunicado ao licitante e concedido prazo para providências. 
 
15.9.5 - A abstenção quanto à remessa das peças e instrumentos requisitados nos prazos consignados, 
pressupõe desinteresse do licitante o que culminará na desclassificação automática de sua proposta. 
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15.9.6 - A inexequibilidade somente será considerada após diligência efetuada pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
que resulte comprovação de que:  

I - o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
 
II - inexiste custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

15.9.7 - Uma vez declarada(s) exequivel(eis) a(s) proposta(s) apurada(s), será(ao) o(s) licitante(s) conduzido(s) à 
fase de habilitação do certame. 
 
15.10 -  O AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação, observado o 
disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/99.   
 
15.11 - O  AGENTE DE CONTRATAÇÃO  poderá solicitar parecer técnico de funcionários pertencentes ao quadro 
de pessoal DA CONTRATANTE para orientar sua decisão.  
 
15.12 - Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada classificada.  
 
15.13 - A desclassificação de proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo acompanhada, em 
tempo real, por todos os participantes.    
 
 
16 - CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO              
 
16.1 - O AGENTE DE CONTRATAÇÃO  observará o cumprimento das exigências de habilitação previstas no item  
17 deste edital,.  
 
16.1.1 - A fase habilitatória será inaugurada após e julgamento de todos os itens e esgotamento da fase de 
propostas. 
 
16.2 - No exame da documentação de habilitação será utilizado os dados constantes no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, sendo que os documentos exigidos que não estejam neste contemplados deverão ser 
enviados por meio do sistema Comprasgov, quando solicitado pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , até a conclusão 
da fase de habilitação  
 
16.3 - Será considerado por marco temporal de exigibilidade documental para fins de aferição de proposta e  
habilitação a própria data inaugural do certame, aquela por sua vez coincidente com a data de abertura das 
propostas iniciais.  
 
16.4 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do(s) licitante(S) melhor(es) 
classificado(s).   
 
16.5 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  
 
16.6 - É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 
7º, caput).  
 
16.7 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  
 
16.8 - Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição, complementação ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

I – complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.   
 
III Saneamento de eventuais erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, comprobatório de CONDIÇÃO atendida pelo licitante quando 
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da 
proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro termos do  
ACÓRDÃO 1211/2021 – TCU – PLENÁRIO 

 
16.8.1 - Da situação consignada no subitem III do item anterior, a reivindicação para aporte documental será 
atribuída ao licitante,  
 
16.8.2 - Enquanto não procedida aceitabilidade de proposta ou habilitação de licitante classificado em posição 
posterior, ocasião de preclusão do direito reivindicatório, a licitante da vez poderá requisitar oportunidade de 
aporte documental 
 
16.8.3 - O reivindicante gozará em cada fase – proposta e habilitação – de uma única oportunidade de 
reivindicação de aporte  documental, no qual lhe será concedido prazo de máximo e improrrogável de 60 
minutos, sob risco de preclusão da oportunidade e consequente destituição do certame. 
 
16.9 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares ao SICAF, estes deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) duas horas, contado da convocação 
efetuada no sistema, podendo ser solicitada prorrogação pelo licitante dentro do interregno inicial por igual 
período, nas situações elencadas no § 3º do artigo 29 da Instrução Normativa SEGES 73/2022.  
 
16.10 - A verificação do AGENTE DE CONTRATAÇÃO em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
16.11 - Na análise dos documentos de habilitação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme 
previsto no § 1º do artigo 64 da Lei Federal 14.133/21.  
 
16.12 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para 
a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de que trata o item anterior.   
 
16.13 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO , 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=743800
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proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 29 da Instrução Normativa 
SEGES 73/2022 (envio no prazo mínimo de 2 horas).   
 
16.14 - A documentação deverá ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para a abertura da 
sessão. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas 
por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.   
 
16.15 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes para 
atendimento de exigências de habilitação, inicialmente apresentados em tradução livre.  
 
16.15.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a contratação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.   
 
17 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
17.1 - São exaustivos os critérios e a documentação de habilitação mencionados neste item e subitens 
 
17.2 - Os critérios habilitatórios já constantes do sistema SICAF, que demonstrem compatibilidade com as 
condições de habilitação deste edital dispensam remessa documental; 
 
17.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA                         

Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes 
documentos:  

 
17.3.1 - Declaração De Inexistência De Vínculos Com Administração Pública -  ANEXO V deste edital; 
 
17.3.2 -  Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  
 
17.3.3 -   Sociedade Simples: Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento probatório de seus administradores;  
 
17.3.4 - Microempreendedor Individual-MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
enegócios-br/empreendedor;  
 
17.3.5 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  
 

17.3.5.1 - Sociedades por ações, será necessária a apresentação conjunta de documentos de eleição de seus 
administradores e alterações ou da consolidação respectiva;  

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 
 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Governança e Compliance 

Coordenadoria Especial de Licitações 

 
EDITAL DE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025    

 
 

 

Pag 20 de 96 

17.3.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  
 
 
17.3.7 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020.  
 
17.3.8 - Os documentos apresentados deverão indicar os responsáveis pela Administração e estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.  
 
17.4 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA        
 
17.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda -CNPJ/MF;  
 
17.4.2 -  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;  
 
17.4.3 - Prova de regularidade para com a Seguridade Social e a Fazenda Federal, através da apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com 
Efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da 
Receita Federal, que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a  a d, do parágrafo único, 
do artigo 11, da Lei Federal nº 8.212/91, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não 
inscritos na Dívida Ativa da União;  
 
17.4.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relacionado à sede do licitante,  através da apresentação 
de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou 
Distrito Federal; 
 
17.4.5 - Prova de regularidade para com a Dívida Ativa Estadual, relacionado à sede do licitante, comprovando 
a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito 
de negativa(s), na forma da lei;  
 
17.4.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relacionado à sede do licitante, através da 
apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) expedida pela Secretaria Municipal de 
Fazenda,  
 
17.4.7 -  Certidão da Dívida Ativa Municipal, relacionado à sede do licitante, comprovando a inexistência de 
débitos inscritos, ou outra equivalente, tal como certidão positiva com efeito de negativa, na forma da lei, 
devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;   

 
17.4.7.1 - Empresas sediadas em município que emita Certidão Negativa de Débitos unificada (tributos e 
dívida ativa), sem que haja declaração expressa em seu conteúdo de que estão contemplados aqueles inscritos 
em Dívida Ativa, deverão apresentar documentação suplementar que esclareça tal informação tornando-a 
inequívoca (Ex.: Legislação própria municipal; declaração de servidor competente vinculado ao Município 
emissor, outras), de modo a possibilitar ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO a promoção das diligências necessárias 
e/ou à verificação daquilo que for informado, se for o caso. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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17.4.8 - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF;  
 
17.4.9 -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT.  
 
17.4.10 - DOS BENEFÍCIOS FISCAIS DA ME’S, EPP’S E EQUIPARADAS:  
 
17.4.10.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou retirada de nota de empenho, no entanto, por 
ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para tanto, 
mesmo que esta apresente alguma restrição;  
 
17.4.10.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste edital, será 
assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou o menor preço no certame o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada a vencedora, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
17.4.10.3 - A falta de regularização da documentação no prazo estabelecido neste edital implicará a 
decadência do direito à contratação e a aplicação de sanção administrativa, consoante os termos do §5º do 
artigo 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, 
observando, se for o caso, as demais hipóteses previstas no parágrafo quarto.  
 
17.4.10.4 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.   
 
17.5 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
17.5.1. A empresa licitante deverá apresentar a documentação técnica abaixo: 
 
17.5.2. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em seu nome, do exercício em curso. 

 

17.5.3. Apresentação de Atestado de Capacidade Operacional de execução de serviço, em nome da empresa 
licitante, emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, com o devido recolhimento da 
respectiva ART – Anotação de Responsabilidade do CREA ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica do CAU 
referente ao serviço em questão, comprovando a sua responsabilidade técnica na execução dos serviços de 
construção PREDIAL ou de serviços similares ao que se pretende contratar (art. 67, §3º da Lei 14.133/2021). 

 

17.5.4. Entenda-se por serviço similar de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, tendo a necessidade de 
comprovação de execução de parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 
conforme abaixo: 
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17.5.5. Execução de sistema de troca gasosa nos lóculos conforme exigência da Resolução 335/2003 do 
CONAMA (Art. 6º, I, c). (relevância técnica) 

 

17.5.6. Aplicação de concreto fck 30 Mpa com adição de microfibra = 100,00 m³ equivalente a 37,13% do 
solicitado. 

 

17.5.7. Ambas as parcelas se enquadram como parcela de maior relevância técnica, pois sua perfeita execução é 
crucial para o bom funcionamento do cemitério, garantindo que todas as normas técnicas e legislações 
ambientais sejam respeitadas, além de evitarem de que, com o mal funcionamento do sistema, exista a 
possibilidade de algum dano ambiental no local onde haverá tal construção.  
  
17.5.8. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica Profissional conforme documentação abaixo: 

 

17.5.9. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica Profissional de execução de serviço, em nome do 
profissional, emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, acompanhado da respectiva 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, do respectivo Conselho CREA ou CRBIO, referente ao serviço em questão, 
comprovando a sua responsabilidade técnica na execução dos serviços de construção PREDIAL ou de serviços 
similares ao que se pretende contratar (art. 67, §3º da Lei 14.133/2021). 

 

17.5.10. Entenda-se por serviço similar de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, tendo a necessidade de 
comprovação de execução de parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 
conforme abaixo: 

 

17.5.11. Execução de sistema de troca gasosa nos lóculos conforme exigência da Resolução 335/2003 do 
CONAMA (Art. 6º, I, c). (relevância técnica) 

 

17.5.12. Aplicação de concreto fck 30 Mpa com adição de microfibra = 100,00 m³ equivalente a 37,13% 
do solicitado. 

 

17.5.13. Ambas as parcelas se enquadram como parcela de maior relevância técnica, pois sua perfeita 
execução é crucial para o bom funcionamento do cemitério, garantindo que todas as normas técnicas e 
legislações ambientais sejam respeitadas, além de evitarem de que, com o mal funcionamento do sistema, 
exista a possibilidade de algum dano ambiental no local onde haverá tal construção.   

 

17.5.14. Comprovação de Vínculo Profissional. 
 

17.5.15. Engenheiro Civil (CREA) ou Arquiteto (CAU), para se responsabilizar pela parte de toda 
construção civil do novo cemitério municipal.  
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17.5.16. Engenheiro Ambiental (CREA) ou Biólogo (CRBIO), para se responsabilizar pela implantação do 
sistema de tratamento de gases.  

 

17.5.17. O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação da Certidão de Registro 
de Pessoa Física junto ao CREA ou CAU ou CRBIO, do exercício em curso. 

 

17.5.18. A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 
 

17.5.19. Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou cópia da 
Carteira de Trabalho. e Previdência Social; 

 

17.5.20. Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente registradas no órgão 
competente; 

 

17.5.21. Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; ou ainda, 
cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

 

17.5.22. Se autônomo ou subcontratado: Cópia do contrato de prestação de serviços entre o profissional 
e o licitante ou declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência, específicas 
para o presente objeto. 

 

17.5.23. Declaração, conforme modelo em anexo a este Projeto Básico, de atendimento aos dispositivos 
das Resoluções CONAMA e INEA. 
 
17.5.2. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do AGENTE DE CONTRATAÇÃO e da sua 

Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos artigos 

169, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal.   

 

17.5.3.  A documentação apresentada deverá conter informações que permitam contatar a empresa atestante 

para fins de aferição.   

 

17.5.4. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá contar com avaliação e opinamento de profissionais técnicos para a 

escorreita apuração da documentação de qualificação técnica 
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17.5.5. DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA OU SUA DISPENSA na forma dos ANEXO VII – MODELO DE ATESTADO 

DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA ou ANEXO VIII – MODELO DE ATESTADO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA, 

conforme o caso nos termos definidos no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste edital 

 

17.5.6. DA VISITA TÉCNICA  
 

17.5.6.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para 
execução do objeto constante dos documentos técnicos que integram este Projeto Básico, podendo a licitante, 
caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo: 
 
17.5.6.2. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para 
execução do objeto constante dos documentos técnicos que integram este Projeto Básico, podendo a licitante, 
caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições abaixo: 

 

17.5.6.3. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
09 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail: obras@buzios.rj.gob.br; 

 

17.5.6.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até dois dias úteis anteriores à data prevista para o início do certame; 

 

17.5.6.5. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 
para o ato; 

 

17.5.6.6. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 
encaminhadas à Comissão de Licitação em até 48 horas antes da data fixada para a sessão pública; 

 

17.5.6.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria técnica, o mesmo deverá apresentar declaração 
específica nos moldes constantes do EDITAL e não poderá alegar como fundamento para o inadimplemento total 
ou parcial das obrigações previstas nos documentos integrantes do instrumento convocatório. 

 

17.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
17.6.6. A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada da análise do(s) balanço(s) 

patrimonial(ais), a serem apresentados na forma da lei, para os quais serão observados os índices de 
LG = Liquidez Geral ≥ 1, LC = Liquidez Corrente ≥ 1, SG = Solvência Geral ≥ 1 , após a aplicação das 
seguintes fórmulas contábeis:   

 

A) LG =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 +𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜
≥ 1 

 

B) LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante
≥ 1 

mailto:obras@buzios.rj.gob.br
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C) SG =
Ativo total

Passivo Circulante+Exigível a longo prazo
≥ 1 

 
 

17.6.7. Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor estimado para a contratação, 
para os dois exercícios financeiros exigíveis.  

 
17.6.8. Os resultados econômicos perfilados nos subitens anteriores editais serão exigidos para os dois últimos 

períodos contábeis exigíveis, conforme art. 69-I da Lei 14.133/2021, à exceção dos casos em que a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, na forma do artigo § 6º do artigo 69 da 
Lei Federal 14.133/21 

 
17.6.9. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da licitação, exceto quando dela constar o 
prazo de validade.   

 
17.6.10. Declaração passada pelo foro de sua sede ou qualquer outro documento idôneo que indique os 

cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição dos pedidos de falências e concordatas.  
 

17.6.10.1. No caso de as certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação 
de falência ou recuperação judicial, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo foro 
competente, informando em que fase se encontra o feito em juízo.   

 
17.6.10.2. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de 

recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja 
comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de 
recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.  

 
17.6.11. Para fins de apresentação de balanço patrimonial, será exigido  Apresentação dos balanços 

patrimoniais e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, acompanhados 
dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário, o qual deverá estar devidamente registrado 
na Junta Comercial ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio da empresa, 
ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Serão considerados aceitos, como na 
forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:  

 
17.6.11.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):  
 
17.6.11.1.1.  Publicados em Diário Oficial; ou  
 
17.6.11.1.2.  Publicados em jornal de grande circulação;   
 
17.6.11.1.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;  
 
17.6.11.1.4. Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  
 
17.6.11.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):  
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17.6.11.2.1. Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; 
 
17.6.11.2.2. Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  
 
17.6.11.2.3. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.   
 
17.6.11.3. Sociedade criada no exercício em curso:  
 
17.6.11.3.1. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou  
 
17.6.11.3.2. Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  
 
17.6.11.4.  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/06:  
 
17.6.11.4.1. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou 
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  
 
17.6.11.4.2. Por meio de registros do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).  
 
17.6.12. As empresas optantes ou submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) 
apresentarão o balanço patrimonial, contando inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, na forma 
da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratam de Escrituração Contábil Digital (ECD), 
sendo que a autenticação do balanço patrimonial em formato digital será comprovada por meio do recibo de 
entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Contábil 
Digital (ECD), nos termos do §1º do art. 78-A do Decreto Federal nº 1.800/96, incluído pelo Decreto Federal nº 
8.638/16, e art. 2º do Decreto Federal nº 9.555/18.   
 
17.6.13. Não serão aceitas escriturações contábeis: 
17.6.13.1.1.1.1. apresentados em períodos distintos dos já exigíveis; 
17.6.13.1.1.1.2. incompletas e/ou compostas por peças de sistemas distintos (a exemplo de JUNTA COMERCIAL e 
SPED) referentes ao mesmo período de escrituração; 
17.6.13.1.1.1.3. De somente um único período, à exceção de quando a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos, na forma do artigo § 6º do artigo 69 da Lei Federal 14.133/21; 
17.6.13.1.1.1.4. Com resultados parciais que não acumulados com os períodos finais de cada exercício. 

 
17.6.14.  A exigência de apresentação dos balanços patrimoniais e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos, na forma do artigo § 6º do artigo 69 da Lei Federal 14.133/21.  
 
17.6.15. O resultado econômico-patrimonial perfilado poderá ser apresentado em demonstrativo contábil 
único na ocasião em que o último já exigível apresente os resultados patrimoniais dos dois últimos exercícios 
patrimoniais já exigíveis, à exceção no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, na 
forma do artigo § 6º do artigo 69 da Lei Federal 14.133/21.  
 
17.6.15.1. O disposto no item anterior não contraria as disposições do art. 69-I da 14133/21 visto que sua 
redação enfatiza resultados e não distingue número de instrumentos a serem apresentados, podendo mesmo ser 
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instrumento único desde que cumpridas as formalidades de apresentação na forma já especificada neste edital e 
traga em seu corpo os resultados referentes aos dois últimos exercícios sociais já exigíveis, ou múltiplos desde que 
devidamente formalizados e demonstrem os resultados dos períodos requeridos. 
 
17.6.16. Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e 
contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade.  
 
17.6.17. Se, após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis, tiver havido modificações 
contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com 
recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último balanço patrimonial, será esta considerada, desde 
que homologada pela junta comercial e acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração.  
 
17.6.18. A licitante deverá apresentar, caso exigido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, demonstração e 
declaração, assinada por profissional habilitado da sua área contábil, que ateste o atendimento dos índices 
econômico financeiros previstos e exigíveis na licitação.   
 
18. RECURSOS                                    
 
18.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
18.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
 
18.7. No que concerne as decisões proferidas nesta licitação, qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) 
minutos a ser concedido pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , após o respectivo término do julgamento das 
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor no caso de inexistência de manifestação.  
 
18.8. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no 
prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação via sistema.    
 
18.9. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 
três dias úteis, contado a partir do dia útil seguinte ao final do prazo de apresentação das razões recursais.  
 
18.10. Os recursos e as contrarrazões serão dirigidas ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO que proferiu a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, o encaminhará, relatando 
suas razões de forma fundamentada e motivada, à autoridade Superior Competente, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.   
 
18.11. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.  
 
18.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, à autoridade Superior 
Competente adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase 
de lances.  
 
18.13. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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18.14. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.   

 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                              
 
19.5. O licitante/adjudicatário participante do procedimento licitatório estará sujeito, durante o seu 
transcorrer, à aplicação das seguintes sanções administrativas previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 
14.133/21:  
 
19.5.6. Advertência   
 
19.5.7. Multa  
 
19.5.8. Impedimento de Licitar e Contratar, e  
 
19.5.9. Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar.  
 
19.6. Estarão passiveis das sanções previstas no item anterior, os licitantes que, com dolo ou culpa, se 
enquadrarem nas seguintes situações:  
 
19.6.6.  declarado inidôneo ou impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, que 
se apresente para participar de procedimento licitatório, conforme artigo §2º do artigo 337-M do Decreto-Lei 
2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21);  
 
19.6.7. venha frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente 
da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório, conforme artigo 337-F do 
Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21);  

 
19.6.8. afaste ou tente afastar licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo, conforme artigo 337-K do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 
14.133/21);  
 

19.6.9. devasse o sigilo de proposta apresentada em processo licitatório ou proporcionar a terceiro o 
ensejo de devassá-lo, conforme artigo 337-J do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21)  
 
19.6.10. patrocine, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração Pública, dando 
causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato cuja invalidação vier a ser decretada pelo 
Poder Judiciário, conforme artigo 337-G do Decreto-Lei 2.848/40 (Art. 178 da Lei Federal 14.133/21);  
 

19.6.11. deixe de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO;  
 

19.6.12. não mantenha a proposta, dentro prazo de sua validade, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado, em especial quando:  
 

19.6.12.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 

19.6.12.2.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   
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19.6.12.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou   

 
19.6.12.4.   apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

 
19.6.13. não celebre o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 

19.6.13.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
 

19.6.14. apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação;  
 

19.6.15. fraude a licitação;  
 

19.6.16. comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
 

19.6.16.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 

19.6.16.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;   
 

19.6.16.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   
 

19.6.17. pratique atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
 

19.6.18. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal n.º 12.846/13, em especial:  
 

19.6.18.1. venha impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público, 
conforme a letra b do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13;  
 

19.6.18.2. crie, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública, conforme a 
letra e do inciso IV do artigo 5º da Lei Federal 12.846/13;  
 

19.6.18.3. obtenha vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de 
contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação 
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais conforme a letra f do inciso IV do artigo 5º da Lei 
Federal 12.846/13;  
 

19.7. Na aplicação das sanções, conjugadas as diretrizes do §1º do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21, e do 
artigo 7º da Lei Federal 12.846/13, será observado o princípio da proporcionalidade, considerando-se 
especialmente (1) a natureza e a gravidade da infração cometida, (2) as peculiaridades do caso concreto, 
(3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes, (4) os danos para a Administração, (5) a vantagem auferida 
ou pretendida pelo infrator, (6) a consumação ou não da infração,  (7) o grau de lesão ou perigo de lesão, 
(8) o efeito negativo produzido pela infração, (9) a situação econômica do infrator, (10) a cooperação da 
pessoa jurídica para a apuração das infrações, (11) a existência de mecanismos e procedimentos internos 
de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de 
ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica.   
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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19.8.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8,   quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
19.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.2.2 a 19.2.5, 19.2.9 a 19.2.13,  
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
19.10. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor estimado da 
licitação ou do valor proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   
 

19.10.6. Para as infrações previstas nos itens 19.2.1, 19.2.6 a 19.2.8, a multa será de 0,5% a 15% sobre o valor 
estimado da licitação ou do valor proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante.  
 

19.10.7. . Para as infrações previstas nos itens 19.2.2 a 19.2.5, 19.2.9 a 19.2.13, a multa será de 15% a 30% sobre o 
valor estimado da licitação ou do valor proposto ou do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante.  
 
19.11. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de Advertência, Impedimento de 
Licitar e Contratar, e com a Declaração de Inidoneidade de Licitar ou Contratar.  
 
19.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.   
 

19.12.6. Decorridos 20 (vinte) dias da convocação para assinatura do Contrato, ou da ata de registro de preço (ou 
retirada/aceite de empenho ou instrumento equivalente)sem a manifestação do adjudicatário, ficará 
configurada a referida recusa, sujeitando-o a multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado, com 
base no valor adjudicado, na forma prevista no termo de referência, além da aplicação da aplicação do 
Impedimento de Licitar e Contratar pelo período de até 3 (três) anos.  
 

19.12.7. Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, no edital e no instrumento 
contratual, a signatária da Ata de Registro de Preços/Contratada estará sujeita a multas no caso da 
ocorrência das situações correlacionadas e graduadas adiante, relacionadas especificamente a efetiva 
execução do objeto, relevadas possíveis justificativas que possam ser apresentadas por parte da contratada. 

 

TABELA DE EVENTOS 

ITEM CONDUTA MULTAS BASE 

1 

O atraso injustificado na assinatura de Ata 
de registro de preços/Contrato fora do prazo 
definido previamente no edital do certame e 
seus anexos. 

Multa moratória de 
0,5% por dia de 

atraso injustificado 

Valor Adjudicado ou valor 
da parcela a ser 

contratada 
respectivamente, 
conforme o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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2 

Não disponibilização de canal de 
atendimento seja telefonico ou por maio 
digital, inviabilizando a devida comunicação 
com a signatária do Contrato/Ata de registro 
de preços 

Multa moratória de 
0,5% duplicada na 

reincidência, limitada 
a 20% 

Valor da ata ou do 
contrato ou parcela 

inadimplida 

3 
O atraso injustificado na entrega do objeto 
fora do prazo previsto no instrumento 
contratual, edital e anexos. 

Multa moratória de 
1% por dia de atraso 
injustificado, limitada 

a 20% 

Valor da parcela 
inadimplida 

4 
Entrega do objeto fora das especificações 
técnicas estabelecidas no Termo de 
Referência 

Multa compensatória 
de 5% duplicada na 

reincidência, limitada 
a 20% 

Valor da ata ou do 
contrato ou parcela 

inadimplida 

5 

Desatender as determinações regulares  da 
Autoridade designada para o 
acompanhamento e fiscalização, assim 
como as de seus superiores (inciso II do art. 
137 da Lei Federal 14133/21) 

Multa compensatória 
de 5% por ocorrencia, 

limitada a 30% 

Valor da ata ou 
remanescente  

6 

Efetuar Subcontratação total ou parcial do 
objeto não admitida no contrato ou edital e 
seus anexos (Inciso I do art. 137 da Lei 
Federal 14.133/21) 

Multa compensatória 
de 20%  

Valor da ata/contrato ou 
remanescente 

 
19.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se os procedimentos 
previstos na Lei Federal nº 14.133/21.  
 
19.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.  
 
19.15. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
19.16. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
19.17. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
 
19.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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19.19. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à Administração  
 
19.20. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme previsto no artigo 
161 na Lei Federal nº 14.133/21.  
 
19.21. As sanções administrativas aplicáveis por atos praticados no decorrer da execução contratual estão 
previstas no Termo de Referência e/ou na Minuta do Contrato, que constituem anexos deste Edital de Licitação. 

 

20. DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO  
 
20.5.6. Após a homologação e/ou assinatura da ata de registro de preços, a licitante vencedora será convocada 
para a celebração do contrato, nos termos da minuta constante do ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO deste 
edital, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, e em outras legislações aplicáveis.  
 
20.5.7. A convocação do adjudicatário se dará dentro do prazo de validade de sua proposta, por e-mail e/ou via 
telefone, ficando este obrigado a, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, entregar o contrato devidamente 
assinado pelo representante legal, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração.       
 
20.5.8. Quando da ocasião da assinatura do contrato, deverão ser apresentados os documentos de Carteira de 
Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do contrato. Se for procurador, 
apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato.  
 
20.5.9. DAS CONDIÇÕES PRÉ CONTRATUAIS 

 
20.5.9.1.  Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 
condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas novamente no momento da 
assinatura do termo.  

 
 
20.5.10. Caso a licitante vencedora não proceda a assinatura do instrumento contratual ou não cumpra os 

requisitos prévios e condicionantes para assinatura, estará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando a desistente às sanções legais cabíveis, especialmente as previstas neste 
edital de licitação, minuta de contrato e demais anexos.  

 
20.5.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, o 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO realizará a reabertura do certame, examinando as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda e proporcione 
a viabilização da contratação, nas condições propostas pelo licitante vencedor.    

 
20.5.12.  Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do subitem anterior, a Administração, 

observado o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá:  
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I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;  
 
II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.   

 
20.5.13. As sanções administrativas mencionadas no item 23.5 não serão aplicáveis aos licitantes remanescentes 

convocados na forma do inciso I do subitem anterior.  
 
20.5.14. O contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte.   

 
21. GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL   
 
 
21.5. A licitante vencedora deverá apresentar à Administração garantia financeira de 5% (cinco por cento) do 
preço total contratado, como segurança do fiel, completo e perfeito cumprimento das obrigações assumidas 
entre a Contratada e à Administração, sendo que o original deste documento será depositado na Tesouraria à 
Administração, alternativamente, nas seguintes modalidades:  
 
21.5.6. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

 
21.5.7. Seguro-garantia;  

 

21.5.8. Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil.  

 
21.6. A garantia deverá ser apresentada ao à Administração em até 15 (quinze) dias após a data em que 
ocorrer a publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo prorrogáveis por 
igual período, a critério do Tribunal.  
 
21.7. No caso da opção do contratado pela modalidade seguro garantia, o prazo para a sua apresentação será 
de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme 
previsto no §3º do artigo 96 da Lei Federal 14.133/21.  
 
21.7.6. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e 

deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora;  

 
21.7.7. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 

convencionadas.  
 

21.8. Na opção pela fiança bancária, o adjudicatário deverá utilizar o modelo disponibilizado no ANEXO # deste 
edital.  
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21.8.6. No caso de título da dívida pública será exigido do adjudicatário laudo técnico, expedido por perito 
oficial, que comprove a sua autenticidade e documento emitido por instituição oficial que declare a 
sua cotação atual.  

 
21.9. Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela contratada, a mesma deverá prever a cobertura 

para os seguintes eventos, dentre outros:  
 

I – prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  
 
II – multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  
 
III – prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; e  
 

21.10. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
 
21.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
em que for notificada.  
 
21.12. A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas 
na Lei Federal 14.133/21.  
 
21.13. Poderá ser admitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 96 da Lei Federal 14.133/21.   
 
21.14. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, caso 
não haja qualquer restrição, nas seguintes condições:  

 
I - na modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida pública: após o termo de recebimento 
definitivo relativo ao último mês de execução do contrato, emitido na forma do artigo 140 da Lei 
Federal 14.133/21, ou, quando da sua rescisão amigável, caso não haja qualquer restrição, somente 
após requerimento formal da contratada, dirigido à Tesouraria da Prefeitura de Búzios, sem 
responsabilidade da administração por qualquer compensação pela mora da devolução, deduzindo-se 
dele eventuais créditos em favor do mesmo.  
 
II - nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária: após o término de vigência do contrato, 
acrescido de mais 90 (noventa) dias, ou, quando da sua rescisão amigável, caso não haja qualquer 
restrição, somente após requerimento formal da contratada, dirigido ao titular da Tesouraria, sem 
responsabilidade da administração por qualquer compensação pela mora da devolução, deduzindo-se 
dele eventuais créditos em favor do mesmo. 
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21.15. A perda da garantia em favor da Contratante, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á 
de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial das demais sanções previstas 
no instrumento contratual.  

 

22. RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
22.5. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 
 
22.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

22.7. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em 
regulamento ou no contrato. 
 
22.8. O recebimento definitivo dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
prestador por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas no 
ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA    deste edital.  
 
22.9. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 
 

 

22.10.  Os serviços ou obras serão recebidos na forma abaixo discriminada, observado o disposto no art. 140, I 
da Lei 14.133/21: 

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 

 
23. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   
 
23.5. Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial que 
apresentou a documentação na fase de habilitação, sem emendas, rasuras ou borrões, legível e, nominal a 
Secretaria Municipal de Obras e Projetos fazendo-se consignar seu respectivo CNPJ do contratante. RJ.   
 
23.6. A licitante contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva à Coordenadoria 
de Gestão Administrativa e de Contratos (CGA) da Prefeitura Municipal de Búzios até o 5º (quinto) dia útil 
posterior à data final do período de adimplemento da obrigação,  
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23.7. A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante crédito em conta-corrente da contratada, 
mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, a contar da atestação da nota fiscal/fatura apresentada, 
verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, bem 
como observadas as condições estabelecidas no ANEXO I -  TERMO DE REFERÊNCIA    do edital e a ordem 
cronológica prevista no artigo 141 da Lei Federal 14.133/21.   
 
23.8. A Administração  não se obrigará a pagar o valor integral da contratação decorrente da licitação, tendo 
como obrigação mensal pagar pelos serviços ou produtos efetivamente executados ou entregues  
 
23.9. De acordo com autorização a ser consignada no instrumento contratual, a Administração poderá, 
verificado o descumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, realizar a retenção de valores 
relativos a nota(s)/fatura(s) para fins da realização de pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, assegurando o devido 
exercício do direito do contraditório à contratada.  
 
23.10.  Os pagamentos estarão sujeitos a ajustes e glosas em decorrência do eventual desatendimento de 
metas previstas no Instrumento de Medição de Resultados (IMR) estabelecido no Termo de Referência da 
licitação;   
 
23.10.6.  No caso da ocorrência de descontos, a contratada deverá ser comunicada previamente para que emita 

a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de 
Medição de Resultado – IMR, conforme artigo 50 da IN ME nº 05/2017.   

 
23.11. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
Administração, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% 
(trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados 
sobre a parcela devida.   
 
23.12. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será efetivado 
mediante autorização expressa do Ordenador de Despesas, em processo próprio, que se iniciará com o 
necessário requerimento que lhe for dirigido pela licitante contratada.   
 
23.13. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da licitante 
contratada, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária na fonte dos tributos federais e municipais, 
conforme disposto na Lei Federal nº 9.249, de 26/12/1995, na Lei Federal 9.430, de 27/12/1996, na Instrução 
Normativa SRF nº 1234, de 11/01/2012, na Instrução Normativa SRF nº 971, de 13/11/2009, e na Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, combinada com a correspondente lei municipal do local de prestação 
dos serviços.   
 
23.14.  A contratada que estiver enquadrada nas hipóteses de não retenção tributária (artigo 4º da Instrução 
Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) ou amparada por medida judicial que suspenda a exigibilidade do 
crédito tributário (artigo 36º da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012) deverá apresentar o 
documento de cobrança acompanhado da comprovação de que continua enquadrada ou amparada, sob pena 
de retenção de tributos pela fonte pagadora. 
  
23.15.  Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento 
respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.  
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24.  REVISÃO E REPACTUAÇÃO DE PREÇOS  
 
24.5.  Os preços serão fixos e irreajustáveis, e inexiste a possibilidade de adoção pelas partes de qualquer 
espécie de atualização financeira antes do interregno mínimo de um ano.  
 
24.6.  Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados ou 
contratados, nas seguintes situações:  

 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ou do contrato tal como 
pactuados, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021;  

 
II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;   
 
III - No caso de prorrogação do prazo contratual, e desde que observado o interregno mínimo de 
um ano, contado da data base da apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro 
ocorrido nesse(s) contrato(s), da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, os 
valores contratados poderão ser repactuados visando à adequação aos novos preços praticados no 
mercado, desde que solicitado pela contratada, na forma apresentada no subitem que se seguirá, 
competindo à contratada justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo 
e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da contratante.     

EM CASO DE CONTRATO CONTÍNUO 
 
24.7.  A repactuação deverá observar o interregno de 1 (um) ano, e a sua solicitação se vincular às seguintes 
datas:  

 

24.7.6. à apresentação das propostas, para os custos dos insumos, sujeitos à variação de preços do mercado, 
sendo adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

 

24.7.7. ao acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  

 

24.8. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do artigo 108 da Lei Federal 14.133/21.  
 
24.9. A Administração deverá efetuar resposta ao pedido de repactuação no prazo máximo de 1 (um) mês,  
contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 da Lei Federal 14.133/21.  
 
24.10. Nas repactuações seguintes o prazo será contado a partir dos efeitos financeiros da repactuação 
anterior.  
 
24.11. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro 
ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, em conformidade com o disposto 
no Anexo VII-F da Instrução Normativa n.º 05/2017.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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24.12. O custo referente à rubrica “Férias” (8,33% do Salário Base) prevista no Módulo 2 do Anexo II do Edital, 
após 12 (doze) meses de vigência do contrato, torna-se custo não renovável, permanecendo, após isso, nessa 
rubrica, apenas o custo referente ao "Adicional de Férias", no percentual de 2,78% do Salário Base previsto na 
Convenção Coletiva de Trabalho vigente 
 
24.13. A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao 
último reajuste.   
 
24.14. Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do 
novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.   
 
24.15. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção 
coletiva ou dissídio.   
 
24.16. Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual 
poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 
103/2000. 

 
 
25. SUSTENTABILIDADE   
 
25.5.  A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de 
Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber, além de observar todas as condições 
específicas previstas no termo de referência.  

 
26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS       
 
26.5. Qualquer pedido de esclarecimento ou de impugnação deverá ser enviado eletronicamente ao AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO no endereço licitacao@buzios.rj.gov.br, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
no edital para abertura da sessão pública, observado o horário limite de expediente diurno de 17:00 
horas.  

 
26.6. O  AGENTE DE CONTRATAÇÃO  responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo 

de até três dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital de licitação e dos anexos, além de pronunciamentos de ordem técnica junto ao setor requisitante 
do objeto licitado.   

 
26.7. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser 

motivada pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , nos autos do processo de licitação.   
 
26.8. A decisão acerca da impugnação, que será proferida até o último dia útil anterior à data de abertura do 

certame, caberá ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO , ouvida a pasta requisitante quanto necessário..   
 



 
 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Governança e Compliance 

Coordenadoria Especial de Licitações 

 
EDITAL DE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025    

 
 

 

Pag 39 de 96 

26.9. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para realização 
do certame, observado o prazo de ancoragem específico, conforme artigo 55 da Lei Federal 14.133/2021.   

 
26.10. As respostas aos pedidos de esclarecimento e de impugnação serão divulgadas, concomitantemente no 

portal da transparência da Prefeitura de Búzios https://transparencia.buzios.rj.gov.br/e  e 
www.gov.br/compras/pthttp://www.gov.br/compras/pt-brbr, além do Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), observados os prazos previstos no item 26.2 e 26.4, para conhecimento geral e dos 
interessados em participar da licitação, e vincularão os participantes e a Administração quanto ao seu 
conteúdo.    

 
26.11. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto 
se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes.   

 
27. CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL              
 
27.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO.  

 
27.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  
 
27.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
27.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

 
27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  

 
27.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  

 
27.11. É facultada ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO  e à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para 
verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado com os requisitos previstos neste edital 
e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta ou da documentação de habilitação.    

 
27.12. A autoridade superior da Administração promotora da licitação poderá revogar esta licitação por motivo 

de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação 
de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.   

 

http://www.tcerj.tc.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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27.13. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.   

 
27.14. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 

sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade 
de quem lhes tenha dado causa.   

 
27.15. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados, conforme 

previsto no § 3º, do artigo 71, da Lei Federal nº 14.133/2021.   
 
27.16. Na hipótese da ilegalidade ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no artigo 

147 da Lei Federal nº 14.133/2021.   
 
27.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, iniciando-se e findando-se estes somente em dias de expediente na Administração.   
 
27.18. O edital de licitação, e seus anexos, estarão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no endereço eletrônico www.buzios.rj.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, locais em que serão 
disponibilizados ainda o acompanhamento dos resultados das fases desta licitação.   

 
27.19. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as últimas. Por 

outro lado, havendo divergência entre o Edital e o Termo de Referência, prevalecerá este.  
 
27.20. Havendo conflitos ou divergências de especificações de produtos e serviços contantes do sistema 

eletrônico e do Termo de Referencia, prevalecerão às do Termo de Referencia. 
 
27.21. Os documentos declaratórios ou certificações expedidos especificamente para participação no certame 

(tais como declarações, certificações, propostas e congêneres) que se fizerem necessários à participação 
no presente certame e remetidos à Prefeitura Municipal de Armação dos Búzios deverão sê-los com a 
devida assinatura eletrônica, na forma estabelecida pela Lei Federal nº 14.063/2020.  

 
27.21.6. Os documentos com assinatura física, por ventura digitalizados e submetidos à Prefeitura Municipal de 

Armação dos Búzios, terão sua aceitabilidade condicionada à verificação de sua autenticidade através 
das diligências possíveis, se necessário.  

 
27.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO , com auxílio da equipe de apoio.  
 
27.23. A Prefeitura de Búzios e as licitantes do certame elegem o foro do Município de Armação dos Buzios 

para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente edital.  
 
27.24. Recomenda-se a visitação diária ao Portal da Transparência para maiores informações e 

acompanhamento do desenvolvimento e desdobramento do certame. 

ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, 03 de Abril de 2025 
 
 

Mauricio de A. Azevedo 
AUTOR  

http://www.buzios.rj.gov.br/
http://www.tcerj.tc.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
http://www.gov.br/compras/pt-br
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 
 
 

1. DESCRIÇÃO DO OJETO 

Trata-se da construção do novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios 

contendo 936 (novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta duas) 

caixas ossárias e toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em 

conformidade ao descrito neste Projeto Básico. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

A CONSTRUÇÃO DO CEMITÉRIO VERTICAL DE ARMAÇÃO DOS BUZIOS, visa a 

atender a iminente demanda no aumento do número de sepultamentos no município. O atual e 

único Cemitério Municipal de Búzios está localizado no morro da Igreja de Sant'Anna, entre as 

praias dos Ossos e Armação e encontra-se com sua capacidade para novos sepultamentos 

totalmente esgotada e por se tratar de área tombada no município sua expansão foi embargada 

pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – MPRJ, o qual exigiu a construção de um 

novo cemitério. 

3. DESCRIÇÃO DAS SOLUÇÕES DO OBJETO 

O presente Projeto Básico tem como objeto a contratação de empresa de engenharia 

especializada para a CONSTRUÇÃO DO NOVO CEMITÉRIO VERTICAL DE ARMAÇÃO DOS 

BÚZIOS, na prestação de serviços no regime de empreitada por preço unitário em obra de 

engenharia, na forma de Concorrência Eletrônica, por valor global, já definido no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP. Este Cemitério será localizado na Estrada Álvaro Elídio Gonçalves s/n, numa 

área de 5.885,00m², no bairro Baia Formosa, na cidade de Armação dos Búzios/RJ, constituído 

de 09 (nove) módulos com 104 (cento e quatro) gavetas mortuárias cada um, totalizando 936 

(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentos e trinta e duas) caixas 

ossárias, além de toda uma infraestrutura de atendimento aos munícipes composta dos 

ambientes descritos na Tabela 01 abaixo com uma área de estacionamento para 18 veículos 

de passeio, perfazendo uma taxa de ocupação da ordem de 19,17%, tudo em conformidade 

com as disposições aqui registradas. 

O partido arquitetônico básico vem com a oportunidade de se integrar o espaço uso 

público, para um momento de reflexão do indivíduo em relação ao próximo e ao mundo em que 

vivemos. 

O projeto totalmente acessível foi desenvolvido em níveis e foi sendo acomodado ao 

terreno existente, não precisando com isso fazer muros de contenção, assim como muita 

movimentação de terra. 
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A intenção do projeto apresentado é que os ambientes e espaços sejam distribuídos ao 

longo do terreno e que ele venha fazer parte integrada ao meio da mata existente, com o mínimo 

de interferência ao meio onde está sendo implantado.  

A ideia do projeto é fazer um percurso completo e direcionar o caminhar das pessoas 

dentro do cemitério. Com intuito de causar uma sensação de aconchego aos transeuntes. 

Na entrada e parte mais alta do terreno, estão localizadas a parte administrativa, o setor 

de serviço, o setor de alimentação, o setor comercial e uma capela ecumênica. 

Na parte do meio estão localizadas as três capelas mortuárias e na parte dos fundos em 

três níveis distintos, estão os módulos de sepulturas em gavetas e as caixas ossárias, a seguir 

tabela 01 de ambientes: 

TABELA 01 

AMBIENTES – M² 

Almoxarifado Administração 3,11 Cozinha 18,75 

Almoxarifado Setor Alimentação 7,15 Depósito 01 Setor de Serviço 10,74 

Armazenamento Setor Serviço 14,99 Depósito 02 Setor de Serviço 4,10 

Banheiro Fem. Setor Serviço 11,53 Depósito Administração 2,99 

Banheiro Masc. Setor Serviço 11,86 DML Administração 2,99 

Banheiros Capelas Mortuárias 8,75 DML Setor Alimentação 4,90 

Banho Fem. Administração 8,51 DML Setor de Serviço 3,21 

Banho Fem. Setor Alimentação 9,45 Docas Setor Alimentação 3,22 

Banho Masc. Administração 8,51 Floricultura Setor Comercial 13,20 

Banho Masc. Setor Alimentação 7,94 Gerência Administração 8,96 

Banho- PNE Setor Administração 2,40 Incinerador Setor Serviço 11,70 

Banho- PNE Setor Alimentação 2,55 Lanchonete Setor Alimentação 16,30 

Banho Setor Alimentação 2,88 Lixo Setor Alimentação 4,68 

Capela de Velório 102,63 Loja Fúnebre Setor Comercial 13,20 

Capela Ecumênica 56,39 Recepção 21,40 

Carga e Descarga 23,32 Refeitório e Cozinha 23,45 

Circulação Administração 22,50 Repouso Capelas Mortuárias 22,71 

Circulação Setor Alimentação 5,85 Sala de Apoio 5,25 

Copa 12,56 Sala de Reunião 13,44 

Copas Capelas Mortuárias 5,83 Secretaria 11,23 

Total Geral 545,13 M² 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Além das especificações técnicas aqui apresentadas, com o objetivo de estabelecer 

condições básicas na prestação dos serviços para a realização deste objeto, deverão ser 

observadas obrigatoriamente, na íntegra, todos os determinantes contidos no Estudo Técnico 
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Preliminar - ETP, projeto executivo de arquitetura, projetos complementares, planilha 

orçamentária e demais documentos técnicos que compõem o Edital. Todas as dúvidas deverão 

ser encaminhadas, à Secretaria Municipal de Obras e Projetos através do e-mail: 

obras@buzios.rj.gov.br. 

Deverá ser apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa ao CREA 

ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT relativa ao CAU dos profissionais que 

participarão da execução do objeto. A Contratada deverá manter, no canteiro de obras, em 

tempo integral, um Engenheiro ou Arquiteto e um Encarregado Geral; 

Todos os materiais a serem empregados serão novos, de primeira qualidade e atenderão 

às Especificações constantes deste Projeto Básico; 

Qualquer material diferente do aqui especificado, só poderá ser adquirido pela Contratada 

se submetido e aprovado pela Fiscalização, devendo esta autorização ser por escrito e 

registrada no Diário de Obras; 

Os materiais indicados nas Especificações servirão como referência para aquisição, tendo 

em vista a utilização que se quer dar à determinada aplicação dos mesmos; 

A fim de evitar a citação, a todo o momento, de números das Normas para os materiais e 

serviços, estes deverão atender a todas as Normas Brasileiras de Referência aplicáveis da 

ABNT, as quais servirão para dirimir quaisquer dúvidas; 

A Contratada deverá seguir as normas de Segurança e Medicina do Trabalho, aplicáveis 

ao porte da presente obra; 

Deverá ser atendida a norma de acessibilidade NBR 9050/2004, principalmente no 

aspecto de deslocamento de portadores de deficiência (rampa máxima de 8%) e na montagem 

das áreas pertinentes a estes; 

Durante todo o período da obra a Contratada providenciará vigilância e segurança da área 

da obra; 

O fornecimento e operação de todos os materiais, ferramentas, equipamentos, mão de 

obra e demais utensílios necessários à plena execução dos serviços serão de responsabilidade 

da Contratada; 

Cabe à Contratada arcar com todos os custos com transportes, impostos, taxas, 

contribuições previdenciárias, trabalhistas, seguros e todos os demais encargos ou acessórios 

necessários ao fiel cumprimento do presente contrato. 

 

mailto:obras@buzios.rj.gov.br
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5.  MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS 

ATENÇÃO: os serviços contemplados na planilha orçamentária e não especificados 

ou especificados parcialmente neste Projeto Básico deverão seguir os determinantes 

contidos no título do serviço e de suas respectivas composições, podendo a 

fiscalização solicitar, a qualquer momento, comprovação de fidelidade aos mesmos. 

Sendo assim, fica pertinente, em caso de dúvida na interpretação dos mesmos, uma 

consulta formal à fiscalização a fim de que sejam contempladas as reais necessidades 

da obra. No caso da não observância do aqui exposto vier a acarretar execução 

irregular de qualquer serviço, o contratado poderá sofrer as sanções contratuais. 

Alguns itens foram especificados fazendo referência a alguma marca do mercado, no 

entanto sua aquisição não está atrelada à mesma, podendo ser adquiridos produtos 

de outras marcas. Tais referências servem apenas para nortear o tipo de qualidade e 

padronização que se deseja no acabamento final.   

5.1. DA DESCRIÇÃO TÉCNICA DOS LÓCULOS E CAIXAS OSSÁRIAS 

5.1.1. DAS CARACTERÍSTICAS DO PROJETO: 

5.1.1.1. Arquitetonicamente, as gavetas serão dispostas de forma a constituírem um cemitério 

vertical de superfície sob a forma de um mosaico celular composto de linhas e colunas 

ortogonais, em concreto autoadensável, em que cada célula é uma gaveta ou caixa ossária; 

5.1.1.2. Os blocos de linhas e colunas serão duplos, com a frente das gavetas voltadas para 

uma só calçada interna de modo que as gavetas se posicionem de fundo uma com a outra e 

dão frente a duas calçadas internas. As caixas ossárias estarão localizadas nas cabeceiras 

dos três módulos finais; 

5.1.1.3. A quantidade de níveis (linhas) e colunas, bem como a disposição dos blocos, estão 

definidas no projeto arquitetônico; 

5.1.1.4. Cada coluna de gaveta será definida por paredes de concreto autoadensável moldado 

in loco, maciço, sem juntas frias que permitam a passagem de gases ou líquidos e cujas 

espessuras, armaduras, tipo e resistência do concreto estão definidos neste Projeto Básico e 

na planilha orçamentária, não sendo admitidas paredes em blocos de concreto ou qualquer 

outro material que não seja o aqui especificado; 

5.1.1.5. Haverá na estrutura uma laje em concreto armado moldado in loco disposta no topo 

das gavetas e nas divisas horizontais entre as gavetas; 

5.1.1.6. Devido a necessidade de desforma rápida e contínua para se obter velocidade na 

construção das gavetas, o concreto a ser utilizado deverá ser o concreto autoadensável 
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30Mpa, flow de 65cm e 600g/m3 de microfibra, resistência mínima após 12 hs – 3 Mpa. Esta 

especificação visa a urgência na utilização das gavetas para novos sepultamentos; 

5.1.1.7. As gavetas serão construídas de modo a conter o necrochorume com volume útil, 

vazia, de no mínimo de 80 (oitenta) litros; 

5.1.1.8. As gavetas terão tampa obrigatória disposta imediatamente à frente da testeira da 

bacia de contenção, constituída de material capaz de vedar a passagem dos gases 

provenientes da decomposição dos corpos. Sua vedação, após o sepultamento, se dará pela 

aplicação em todo seu perímetro de um cordão contínuo de poliuretano flexível ou outro 

material eficaz; 

5.1.1.9. Além da contenção do necrochorume através das bacias, todas as gavetas serão 

ventiladas forçadamente de maneira a se obter a troca de gases no interior das mesmas. Os 

gases provenientes da decomposição serão convenientemente enviados e tratados no filtro 

Inativador de Gases, a ser instalado no local, através de tubulações de CPVC; 

5.1.1.10. Todos os blocos terão sua drenagem pluvial coletada na laje de cobertura e 

destinada às calçadas de onde irão ao local de drenagem.  

5.1.2. DAS FUNDAÇÕES 

5.1.2.1. A fundação será do tipo “radier” e será executada sobre terreno limpo, nivelado e 

compactado. O radier (alicerce) deverá elevar-se em relação ao nível do terreno de modo que 

o piso acabado fique no mínimo 10 cm acima do meio fio a ser instalado na calçada de piso 

intertravado. 

5.1.3. DAS ESTRUTURAS DE CONCRETO: 

5.1.3.1. A estrutura das gavetas será formada por paredes e lajes intermediárias em concreto 

moldado in loco, com fins estruturais. A especificação do concreto a ser utilizado será aquela 

constante do item 5.1.1.7 e planilha orçamentária item 12.2; 

5.1.3.2. Como requisitos básicos para o concreto, segundo a Seção 3 da NBR 12655, os 

materiais componentes do concreto não podem conter substâncias prejudiciais em 

quantidades que possam comprometer a durabilidade do concreto ou causar corrosão de 

armaduras e devem ser adequados para o uso pretendido do concreto. A composição do 

concreto e a escolha dos materiais que o compõem, deve satisfazer as exigências 

estabelecidas nessa norma para concreto fresco e endurecido, observando consistência, 

massa específica, resistência, durabilidade, proteção de barras de aço quanto à corrosão e ao 

sistema construtivo escolhido para a obra; 

5.1.3.3. De acordo com a Seção 7 da NBR 6118 a dimensão máxima característica do 
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agregado graúdo utilizado no concreto não pode superar em 20% a espessura nominal do 

cobrimento, ou seja: Dmáx ≤ 1,2 Cnom; 

5.1.3.4. Qualquer armadura constante do projeto terá cobrimento nunca menor que as 

espessuras prescritas no projeto e na NBR 6118. Para garantia do cobrimento mínimo 

preconizado em projeto, serão utilizados espaçadores plásticos ou espaçadores de concreto 

ou até mesmo outro dispositivo aprovado pela Fiscalização, desde que obtenham espessuras 

iguais ao cobrimento previsto, sem partes metálicas expostas e que garanta a proteção do 

aço. A resistência dos espaçadores deverá ser igual ou superior à do concreto das peças às 

quais serão incorporadas. Os espaçadores de concreto deverão apresentar relação 

água/cimento menor ou igual a 0,5. Os espaçadores serão providos de arames de fixação nas 

armaduras. Para cobrimento maior que 6 cm deve-se colocar uma armadura de pele 

complementar, em rede, cujo cobrimento não deve ser inferior aos limites especificados neste 

capítulo. Para concreto em contato com o solo e se o solo não for rochoso, sob a estrutura 

deverá ser interposta uma camada de concreto simples, não considerada no cálculo, com o 

consumo mínimo de 250 kg de cimento por metro cúbico e espessura de pelo menos 5 cm 

sobre lona plástica, de forma a se evitar eventuais perdas de água do concreto; 

5.1.3.5. Todo o concreto acima de 2m³ deverá ser usinado, gerado em centrais dosadoras 

com o perfeito controle de qualidade dos materiais utilizados e do processo. Ele pode ser 

fornecido para um sistema de lançamento dito convencional ou bombeado, e deverá respeitar 

todas as prescrições contidas nas normas NBR 6118 e NBR 14931 da ABNT. 

5.1.4. DAS FORMAS 

5.1.4.1. As formas deverão garantir acabamento liso e livre de variações dimensionais maiores 

que 5mm, em qualquer medida; 

5.1.4.2. As formas destinadas à concretagem devem garantir suficiente estanqueidade, 

acabamento e uniformidade estrutural de maneira a assegurar o resultado da concretagem, 

seja nas medidas e alinhamentos, seja no adequado adensamento do concreto; 

5.1.4.3. Com o intuito de atender aos itens 5.1.1.7 e 5.1.4.2 anteriores, assim como na 

velocidade de conclusão para uso das gavetas em novos sepultamentos, julgou-se 

conveniente a utilização de formas metálicas. No entanto, outros tipos de formas poderão 

serem utilizados desde que atendam ao cronograma físico e seja aprovado pela fiscalização. 

5.1.5. DO TRATAMENTO DE GASES PROVENIENTES DA COLIQUAÇÃO 

5.1.5.1. Deverá ser assegurada troca gasosa em todas as gavetas mediante o emprego de 

equipamento apropriado para a função; 
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5.1.5.2. Será implementado sistema de ventilação de duplo fluxo que compreende a instalação 

horizontal, rente ao teto das gavetas, de tubos de CPVC, PPR ou qualquer outro que 

comprovadamente suporte as reações químicas provenientes da coliquação do corpo. Haverá 

pelo menos um tubo para insuflação de ar limpo e outro para exaustão dos gases que serão 

direcionados para o equipamento neutralizador e inativador de gases a ser instalado no local, 

liberando ar limpo ao meio ambiente e acelerando o processo de decomposição. As 

interligações de tubulações que venham a ser enterradas devem ser executadas com o 

mesmo material da tubulação das gavetas; 

5.1.5.3. Todas as tubulações aplicadas à troca gasosa das gavetas deverão ser interligadas 

ao filtro inativador de gases a ser instalado; 

5.1.5.4. Nestas tubulações serão feitos furos para troca gasosa, sendo estes furos 

tamponados com fitas adesivas, as quais serão retiradas apenas no momento do 

sepultamento, de forma a manter o sistema de tratamento estanque quando fora de uso, a fim 

de não exalar os gases para as gavetas não utilizadas e que também estão interligadas ao 

sistema.   

5.1.6. DO SISTEMA DE TAMPAS  

5.1.6.1. As gavetas deverão ser compostas por tampa de vedação em pedra de ardósia 

natural com no min. 2cm de espessura, de forma que atenda a função de estanqueidade. 

5.1.7. OUTROS ASPECTOS CONSTRUTIVOS DE RELEVÂNCIA 

5.1.7.1. Dada a necessidade de estanqueidade, seja dos líquidos da coliquação, seja dos 

gases da decomposição, as concretagens deverão ser isentas de defeitos e, não serão 

aceitos ninhos de concretagem nas paredes das gavetas ou juntas frias mal vedadas; 

5.1.7.2. Em caso de ocorrência de ninhos de concretagem, sendo baixa a incidência, eles 

poderão ser corrigidos adequadamente com argamassas cimentícias apropriadas e aprovadas 

pela Fiscalização; 

5.1.7.3. Nas juntas frias, como a união das bacias com as paredes e/ou eventuais juntas de 

concretagem, devem ser observados os princípios fundamentais da estanqueidade a gases e 

líquidos. Os materiais e técnicas empregados nas juntas devem também garantir alta 

durabilidade ao sistema, no mínimo, 15 (quinze) anos e serem aprovados pela Fiscalização. 

Previamente, é aprovado o poliuretano flexível para junção de peças independentes como o 

fechamento da tampa interna das gavetas; 

5.1.7.4. Como procedimento obrigatório, todas as gavetas, sem exceção, devem ser testadas 

quanto à sua impermeabilidade por, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas e somente 
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liberadas para medição de serviços após aprovadas pela fiscalização; 

5.1.7.5. Todas as gavetas serão impermeabilizadas com material do tipo elastômero a base de 

poliureia, que é um revestimento impermeabilizante de alto desempenho aderente a diversos 

substratos, indicado para situações críticas, aplicações que demandam velocidade de cura 

instantânea, isenção de solventes voláteis, resistência química ou antiabrasiva. Estas deverão 

ser aplicadas no fundo (base) das gavetas e nas paredes (laterais e fundos) na altura de no 

mínimo 20 cm; 

5.1.7.6. A construção das Caixas Ossárias seguirão o mesmo processo construtivo das 

gavetas, no entanto não terão tratamento de gases e não será necessário impermeabiliza-las. 

5.1.8. DOS DEMAIS SERVIÇOS 

5.1.8.1. Serão executadas instalações provisórias para o pessoal de obra, materiais e 

ferramentas, bem como local de escritório para a Fiscalização. Após o término da obra não 

deverá existir vestígio destas instalações, bem como de fossa, filtro e sumidouros utilizados 

para os banheiros provisórios, se houver necessidade; 

5.1.8.2. A CONTRADA deverá solicitar à Fiscalização o modelo da placa de obra a ser 

instalada; 

5.1.8.3. O FCK do concreto estrutural das obras de edificações convencionais deverá 

obedecer rigorosamente ao indicado nos projetos estruturais. Os rompimentos dos corpos de 

prova deverão ocorrer com amostragens de 7 e 28 dias. O laudo dos rompimentos dos corpos 

de prova (mínimo de três por caminhão betoneira), das amostragens de 7 dias deverão ser 

apresentados à fiscalização 15 dias após a concretagem, e deverá conter além da resistência 

à compressão obtida na data e local da concretagem; 

5.1.8.4. Os serviços de FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS das obras de edificações 

convencionais deverão seguir rigorosamente as descrições de soluções contidas nos 

respectivos projetos estruturais; 

5.1.8.5. Entenda-se por obras de edificações convencionais todas aquelas que não se referem 

aos módulos de gavetas mortuárias; 

5.1.8.6. O reservatório inferior (cisterna) terá capacidade para 20.000 litros e será do tipo 

tanque de polietileno com capacidade para 20.000 litros. Já o reservatório superior terá 

capacidade para 3.000 litros e estará localizado na torre a ser construída. 

5.1.9. Os SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, ESGOTO 

SANITÁRIO, ÁGUAS PLUVIAIS, INCÊNDIO E INSTALAÇÕES ESPECIAIS deverão seguir 

rigorosamente as descrições de soluções contidas em seus respectivos projetos. Os materiais 
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adquiridos para a execução desses serviços deverão atender às suas respectivas 

NBR´s/ABNT e serem certificados pelo INMETRO. Todo material que não contiver 

identificação de sua respectiva norma e respectiva certificação do INMETRO será objeto de 

recusa pela fiscalização, podendo até ser causa de advertência e multa contratual. 

5.1.10. As LUMINÁRIAS internas serão em metal do tipo plafon Led de embutir ou sobrepor, 

quadrado branco frio nas dimensões de 40x40cm (24W) e 10x10cm (18W). Tampas de 

tomadas, interruptores e caixas cegas ou de passagem terão acabamento branco. As 

luminárias externas serão do tipo estanque com proteção contra água. Locais indicados no 

projeto de instalações elétricas. 

5.1.11. As paredes serão comuns de ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO FURADO com 

dimensões informadas no projeto executivo.  

5.1.12. As PAREDES DE DIVISÓRIAS SANITÁRIAS serão executadas conforme projeto de 

arquitetura nos banheiros femininos e masculino e serão em placas de granito cinza polida 

nas duas faces com no mínimo 2 cm espessura.  

5.1.13. DOS FORROS 

5.1.13.1. FORRO DE PVC BRANCO – Forro em réguas de 200mm de largura, espessura 

mínima de 8mm, encaixados entre si, inclusive roda forro do mesmo material e cor, fixado em 

estrutura de metalon 20x20 mm; 

5.1.13.2. FORRO DE GESSO ACARTONADO – Forro estruturado monolítico com chapa tipo 

standar no sistema DryWall, largura 1200mm, espessura 12,50mm com tratamento de juntas 

para uniformização da superfície, sendo aparafusada em estrutura de aço galvanizado. 

5.1.13.3. A seguir tabela de ambientes e quantidades dos respectivos forros: 

Tabela 02 - FORROS 

Local Área (m²) Tipo 

Refeitório e Cozinha (Serviço 1) 23,45 PVC 

Banheiro Feminino Refeitório (Serviço 1) 11,53 PVC 

Banheiro Masculino Refeitório (Serviço 1) 11,86 PVC 

Copa Cozinha Administração (Serviço 1) 12,56 PVC 

Depósito Refeitório (Serviço 1) 10,74 PVC 

Depósito (Serviço 2) 4,10 PVC 

DML (Serviço 2) 3,21 PVC 

Incinerador (Serviço 2) 11,70 PVC 

Armazenamento (Serviço 2) 14,99 PVC 

Carga e Descarga (Serviço 2) 23,32 PVC 

Lanchonete (Alimentação) 16,30 PVC 

Cozinha (Alimentação) 18,75 PVC 

Circulação (Alimentação) 5,85 PVC 
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Banheiro (Alimentação) 2,88 PVC 

DML (Alimentação) 4,90 PVC 

Almoxarifado (Alimentação) 7,15 PVC 

Lixo (Alimentação) 4,68 PVC 

Banheiro Masculino (Alimentação) 7,94 PVC 

Banheiro Feminino (Alimentação) 9,45 PVC 

Banheiro PNE (Alimentação) 2,55 PVC 

Total Forro PVC 207,91 M2 ********* 

Recepção Administração 21,40 Acartonado 

Apoio Administração 5,25 Acartonado 

Depósito Administração 2,99 Acartonado 

Circulação Administração 22,50 Acartonado 

Banheiro Masculino Administração 8,51 Acartonado 

Banheiro Feminino Administração 8,51 Acartonado 

Banheiro PNE Administração 2,40 Acartonado 

Gerencia Administração 8,96 Acartonado 

Secretaria Administração 11,23 Acartonado 

DML Administração 2,99 Acartonado 

Almoxarifado Administração 3,11 Acartonado 

Sala de Reunião Administração 13,44 Acartonado 

Floricultura (Comercial) 13,20 Acartonado 

Loja Fúnebre (Comercial) 13,20 Acartonado 

Capelas (x3) 139,92 Acartonado 

Capela Ecumênica 56,39 Acartonado 

Total Forro Gesso Acartonado 334,00 M2  

 

5.1.14. ESQUADRIAS  

5.1.14.1. As PORTAS serão de madeira do tipo mexicana com acabamento em verniz 

conforme dimensões definidas em projeto. As portas dos banheiros PNE serão em madeira 

lisa revestidas em laminado melamínico na cor branca. Todas em conformidade com as 

dimensões, locais e quantidades definidas no projeto e memória de cálculo itens 9.1 a 9.7; 

5.1.14.2. As JANELAS serão em alumínio anodizado em preto ou bronze do tipo correr ou 

maxim-ar com vidro liso transparente de 4mmconforme dimensões e locais definidos em 

projeto e memória de cálculo, assentes sobre peitoril de granito cinza; 

5.1.14.3. O GRADIL ELETROFUNDIDO a ser instalado sobre a mureta na entrada principal 

poderá ser do tipo parafusado ou chumbado no concreto, na cor cinza com altura total de 

1,20m. O portão de veículos terá 3,00m x 1,80m e o Portão de Pedestre com 1,20m x 1,80m e 

serão do mesmo material e cor do gradil; 

5.1.14.4. FERRAGENS das portas e janelas serão todas em aço cromado conforme descrito 

na memória de cálculo itens 9.10 e 9.15. 
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5.1.15. REVESTIMENTO 

5.1.15.1. REVESTIMENTO CERÂMICO DE PAREDES INTERNAS – serão na cor branca com 

dimensões e locais definidos no item 6.7 da memória de cálculo; 

5.1.15.2. RODAPÉ em cerâmica h= 7cm na mesma cor do piso cerâmico a ser instalado em 

todas as paredes internas de Alvenaria (exceto nos locais que contemplem revestimento 

cerâmico); 

5.1.15.3. PISO CERÂMICO - cerâmica porcelanato, cor a ser definida com a fiscalização, nas 

dimensões 60x60cm nos locais indicados na memória de cálculo no item 6.2. 

5.1.15.4. PISO INTERTRAVADO na cor cinza na esp. 8cm e resistência de 35Mpa, nos locais 

definidos na memória de cálculo no item 10.3. 

5.1.15.5. PISO EM CASCALINHO (Brita Zero) demais áreas externas descobertas com altura 

mínima de 10cm. 

5.1.15.6. IMPERMEABILIZAÇÕES serão executadas conforme descrito na planilha 

orçamentária e memória de cálculo. Toda impermeabilização de piso que tenha encontro com 

paredes, esta deverá subir na mesma no mínimo 40cm. 

5.1.15.7. PINTURAS - todas as paredes internas deverão receber preparo de superfícies 

novas e pintadas com tinta acrílica acabamento acetinado classe “A” na cor a ser definida pela 

fiscalização. 

5.1.15.8. As paredes externas receberão uma demão de selador acrílico sobre o emboço e 

acabamento em Textura do tipo Craqueato na cor Branca em todos os locais. 

5.1.15.9. As pinturas no piso para demarcação de vagas para PNE cadeirante (01 vaga), para 

idoso (01 vaga) e demais faixas demarcatórias para vagas comuns deverão ser feitas nas 

cores em de acordo com as normas pertinentes, nos locais conforme informado em projeto. 

5.1.16. LOUÇAS, METAIS, BANCADAS E ELEMENTOS DECORATIVOS 

5.1.16.1. APARELHOS, ACESSÓRIOS E METAIS - todas as louças serão na cor branca e de 

primeira qualidade, torneiras e válvulas em metal cromado, Rabichos em PVC comum e sifões 

em PVC cromado. As bancadas de granito cinza serão nas dimensões definidas no projeto.  

5.1.16.2. ELEMENTOS DECORATIVOS E ACESSIBILIDADE deverão seguir o disposto na 

planilha orçamentária e memória de cálculo. As cores, dizeres e locais de instalação serão 

definidos pela fiscalização. 

5.1.17. LIMPEZA E ENTREGA DA OBRA 

5.1.17.1. Após o término da obra, esta deverá ser entregue sem entulhos, totalmente limpa e 
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desimpedida, cuja limpeza compreenderá os seguintes itens: 

5.1.17.1.1. esquadrias sem vestígios de pintura e fitas de proteção da pintura; 

5.1.17.1.2. pavimentações externas e internas rejuntadas e sem quebra das peças; 

5.1.17.1.3. caixas e ralos externos e internos com as grelhas sem fendas e arremates 

perfeitos; 

5.1.17.1.4. pinturas no geral (paredes, tetos e esquadrias) sem vestígios de fitas de proteção 

e coloração uniforme sem corrimentos de excesso de tinta e sem respingos no chão e em 

outras superfícies; 

6. VISTORIA TÉCNICA 

6.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as 

condições para execução do objeto constante dos documentos técnicos que integram este 

Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria 

nas condições abaixo: 

6.2. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 09 horas às 16 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-

mail: obras@buzios.rj.gob.br; 

6.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até dois dias úteis anteriores à data prevista para o início do certame; 

6.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para o ato; 

6.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 

encaminhadas à Comissão de Licitação em até 48 horas antes da data fixada para a sessão 

pública; 

6.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria técnica, o mesmo deverá apresentar 

declaração específica nos moldes constantes do EDITAL e não poderá alegar como 

fundamento para o inadimplemento total ou parcial das obrigações previstas nos documentos 

integrantes do instrumento convocatório. 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE 

7.1. A empresa licitante deverá apresentar a documentação técnica abaixo: 

7.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em seu nome, 

mailto:obras@buzios.rj.gob.br


 
 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Governança e Compliance 

Coordenadoria Especial de Licitações 

 
EDITAL DE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025    

 
 

 

Pag 53 de 96 

do exercício em curso. 

7.1.2. Apresentação de Atestado de Capacidade Operacional de execução de serviço, em 

nome da empresa licitante, emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

com o devido recolhimento da respectiva ART – Anotação de Responsabilidade do CREA ou 

RRT – Registro de Responsabilidade Técnica do CAU referente ao serviço em questão, 

comprovando a sua responsabilidade técnica na execução dos serviços de construção 

PREDIAL ou de serviços similares ao que se pretende contratar (art. 67, §3º da Lei 

14.133/2021). 

7.1.3. Entenda-se por serviço similar de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, tendo a 

necessidade de comprovação de execução de parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, conforme abaixo: 

7.1.3.1. Execução de sistema de troca gasosa nos lóculos conforme exigência da Resolução 

335/2003 do CONAMA (Art. 6º, I, c). (relevância técnica) 

7.1.3.2. Aplicação de concreto fck 30 Mpa com adição de microfibra = 100,00 m³ equivalente a 

37,13% do solicitado. 

7.1.3.3. Ambas as parcelas se enquadram como parcela de maior relevância técnica, pois sua 

perfeita execução é crucial para o bom funcionamento do cemitério, garantindo que todas as 

normas técnicas e legislações ambientais sejam respeitadas, além de evitarem de que, com o 

mal funcionamento do sistema, exista a possibilidade de algum dano ambiental no local onde 

haverá tal construção.   

7.1.4. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica Profissional conforme 

documentação abaixo: 

7.1.5. Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica Profissional de execução de 

serviço, em nome do profissional, emitido por pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, do respectivo 

Conselho CREA ou CRBIO, referente ao serviço em questão, comprovando a sua 

responsabilidade técnica na execução dos serviços de construção PREDIAL ou de serviços 

similares ao que se pretende contratar (art. 67, §3º da Lei 14.133/2021). 

7.1.6. Entenda-se por serviço similar de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, tendo a 

necessidade de comprovação de execução de parcelas de maior relevância ou valor 

significativo do objeto da licitação, conforme abaixo: 

7.1.6.1. Execução de sistema de troca gasosa nos lóculos conforme exigência da Resolução 

335/2003 do CONAMA (Art. 6º, I, c). (relevância técnica) 
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7.1.6.2. Aplicação de concreto fck 30 Mpa com adição de microfibra = 100,00 m³ equivalente a 

37,13% do solicitado. 

7.1.6.3. Ambas as parcelas se enquadram como parcela de maior relevância técnica, pois sua 

perfeita execução é crucial para o bom funcionamento do cemitério, garantindo que todas as 

normas técnicas e legislações ambientais sejam respeitadas, além de evitarem de que, com o 

mal funcionamento do sistema, exista a possibilidade de algum dano ambiental no local onde 

haverá tal construção.   

7.1.7. Comprovação de Vínculo Profissional. 

7.1.7.1. Engenheiro Civil (CREA) ou Arquiteto (CAU), para se responsabilizar pela parte de 

toda construção civil do novo cemitério municipal.  

7.1.7.2. Engenheiro Ambiental (CREA) ou Biólogo (CRBIO), para se responsabilizar pela 

implantação do sistema de tratamento de gases.  

7.1.8. O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação da Certidão de 

Registro de Pessoa Física junto ao CREA ou CAU ou CRBIO, do exercício em curso. 

7.1.9. A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 

7.1.9.1. Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou 

cópia da Carteira de Trabalho. e Previdência Social; 

7.1.9.2. Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente registradas no órgão 

competente; 

7.1.9.3. Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; 

ou ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 

sociedade anônima; 

7.1.9.4. Se autônomo ou subcontratado: Cópia do contrato de prestação de serviços entre o 

profissional e o licitante ou declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de 

sua anuência, específicas para o presente objeto. 

7.1.10. Declaração, conforme modelo em anexo a este Projeto Básico, de atendimento aos 

dispositivos das Resoluções CONAMA e INEA. 

 

8. PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. O prazo para a execução e entrega das obras é de 12 (doze) meses, contados a partir do 

TERMO DE INÍCIO DE OBRA, podendo ser prorrogado por força da Lei Federal 14.133/2021. 
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8.2. O prazo de vigência do contrato será de 18 (dezoito) meses corridos, a contar da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado por força Lei Federal 14.133/2021. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Fornecer o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido ou serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor resultante da prestação do serviço, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada; 

9.1.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.1.8.  Todos os materiais empregados nos serviços, bem como equipamentos e 

componentes devem ser novos, de primeira utilização, e ainda devem obedecer às normas 

ABNT mencionadas no presente Projeto Básico; 

9.1.9. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou instrumento 

equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 



 
 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Governança e Compliance 

Coordenadoria Especial de Licitações 

 
EDITAL DE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025    

 
 

 

Pag 56 de 96 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua 

proposta;  

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

10.3. Manter os empregados nos horários determinados pela Contratante;  

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

10.6.  Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;  

10.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço;  

10.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 

10.9.  Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;  

10.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Projeto Básico;  

10.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante;  

10.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função;  

10.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
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prestação dos serviços;  

10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço 

para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 

com os compromissos assumidos; 

10.18.  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante;  

10.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante;  

10.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  

10.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento;  

10.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros;  

10.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitária 

e de comunicação;  

10.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  

10.26. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 
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Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

10.27. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

10.28. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, 

para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e 

seus anexos, conforme Lei 14.133/2021; 

10.29. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Projeto Básico, no prazo determinado;  

10.30. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

10.31. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações estabelecidas;  

10.32. Elaborar Diário de Obra, cujo modelo será aprovado pela contratante, para 

acompanhamento, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da demanda, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 

registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização 

e situação das atividades em relação ao cronograma previsto;  

10.33. Poderá ser solicitado, a emissão de um Registro Diário de Obras, na periodicidade 

definida pela Contratante, em 2(duas) vias, sendo a primeira da Contratante e a segunda da 

Contratada, assinado pelos representantes das duas empresas;  

10.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo 

se constatado pelo fiscal da Contratante;  

10.35. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;  

10.36. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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10.37. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

e o tipo de fonte;  

10.38. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 

os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 

01, de 08/03/90, e legislação correlata;  

10.39. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;  

10.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito 

ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto à obra; 

10.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle 

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, 

conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais documentos anexos; 

10.42. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 

10.42.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

10.42.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

10.42.3. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado;  

10.42.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

10.42.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.42.6. GFIP com os devidos comprovantes de pagamentos; e 
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10.42.7. Apresentar CEI – Cadastro Específico de INSS ou Cadastro Nacional de Obras 

(CNO).  

10.43. Caso necessário, após a assinatura do contrato, a contratada poderá ser convocada a 

participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do 

serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 

técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico 

do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

11. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo: 

11.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha e memória de cálculo detalhada.  

11.3. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

11.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso.  

11.5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, administrativo e setorial ou pela 

equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

11.6.  A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  

11.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato.  

11.8. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 

última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

11.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

11.10. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

11.11. No prazo de até 15 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

11.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

11.13. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11.14. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

11.15. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste 

da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

11.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;  

11.17. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

11.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização.  

11.19. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
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legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

11.20. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

12. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 

um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma Lei 

14.133/2021.  

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Projeto Básico.  

12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no Lei 

14.133/2021.  

12.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso.  

12.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.7.  O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizada.  

12.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
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12.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 

ao controle do prestador.  

12.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

12.11.  O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e 

qualidade da prestação dos serviços. 

12.12. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação 

detalhada, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de 

uso.  

12.13. No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização: 

12.13.1. Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a contratada apresente os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 

execução da obra, em especial, quanto:  

12.13.1.1. ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado 

e décimo terceiro salário;  

12.13.1.2. à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;  

12.13.1.3. à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for 

devido; 13.13.1.4. aos depósitos do FGTS; e  

12.13.1.4. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato.  

12.14. Solicitar, por amostragem, aos empregados da contratada, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por 

meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus 

extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de 

extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;  

12.15. Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade 
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no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

12.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE 

ou de seus agentes, gestores e fiscais, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:  

13.1.1. Inexecutar total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções:  

13.3. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado;  

13.4. Multa de:  

13.4.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

13.4.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou 

de inexecução parcial da obrigação assumida;  

13.4.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida;  

13.4.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
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Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;  

13.4.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si.  

13.4.6. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

13.4.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

13.4.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 

as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1  

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
 

Tabela 2  

INFRAÇÃO ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 
por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 
unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia;  

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia;  

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 
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8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 
CONTRATADA 

01 

 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades nos termos da Lei 14.133/2021, as empresas ou 

profissionais que:  

13.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

13.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

13.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999.  

13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.  

13.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

13.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
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competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR.  

13.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público. 

14. VALOR ESTIMADO 

14.1. O valor estimado para o presente contrato é de R$ 6.977.765,55 (seis milhões, 

novecentos e setenta e sete mil, setecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco 

centavos) e foi extraído dos preços das composições da EMOP e SINAPI – base 

dezembro/2024, ou quando na falta desses consulta ao mercado, para execução de obras e 

serviços de engenharia. 

15. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. A presente despesa correrá pela dotação orçamentária:  

15.1.1. Código Reduzido: 219 e 220 

15.1.2. Elemento e Despesas: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

15.1.3. Fonte: 1704 e 1705 

16. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata a Lei 14.133/2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos da Lei 14.133/2021.  

16.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico.  

16.4. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da 

CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes 

documentos: 
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16.4.1. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor 

competente, de que os bens foram entregues em definitivo; 

16.4.2. Documentos de comprovação de regularidade fiscal.  

16.4.3. Planilha de pagamento; 

16.4.4. Memória de cálculo da planilha supramencionada; 

16.4.5. Relatório fotográfico; 

16.4.6. Diário dos serviços executados. 

16.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na Nota Fiscal apresentada.  

16.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

16.6.1. O prazo de validade;  

16.6.2. A data da emissão;  

16.6.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.6.4. O período de prestação dos serviços;  

16.6.5. O valor a pagar; e  

16.6.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

16.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

16.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

16.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.  

16.10. A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de 

habilitação exigidas no Edital.  
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17. REAJUSTE  

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento 

a que a proposta se referir.  

17.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais EMOP 

do mês de dezembro do ano de 2024. 

17.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima 

mencionada, aplicando-se o índice Nacional da Construção Civil – INCC, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte 

fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

 R = V (I – Iº) / Iº 

Onde:  

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado;  

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento. 

17.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

17.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

17.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

17.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

17.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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18. GARANTIA CONTRATUAL  

18.1. É obrigatório que o contratado apresente garantia no valor de 5% (cinco por cento) do 

valor do contrato, conforme previsto no artigo 96 da Lei 14.133/2021, podendo optar por uma 

das seguintes modalidades: 

“Art. 96... 

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das 

seguintes modalidades de garantia: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 

sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País 

pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento 

único, com resgate pelo valor total.    

§ 2º Na hipótese de suspensão do contrato por ordem 

ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 

da execução ou o adimplemento pela Administração. 

§ 3º O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, 

contado da data de homologação da licitação e 

anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 

garantia pelo contratado quando optar pela 

modalidade prevista no inciso II do § 1º deste artigo.” 

19. PROJETOS 

19.1. Todos os projetos estão disponíveis para ampla consulta, em nuvem, através do link: 

https://tinyurl.com/cemiteriopmab  

https://tinyurl.com/cemiteriopmab
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20. ANEXOS  

20.1. ANEXO I - Planilha Orçamentária 

20.2. ANEXO II - Memória de Cálculo; 

20.3. ANEXO III - Cronograma Físico – Financeiro; 

20.4. ANEXO IV - Demonstrativo da Composição do B.D.I; 

20.5.  ANEXO V - Planilha de Composições Criadas; 

20.6. ANEXO VI - Caderno de Especificações Técnicas; 

20.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Atendimento aos Dispositivos das Resoluções 

CONAMA e INEA. 

21. CONTROLE DE ELABORAÇÃO E REVISÃO  

21.1. Este Projeto Básico foi elaborado pela servidora Luiza Cecília Ramos da Silveira, 

matrícula 22937.  

_____________________________ 
Luiza Cecília Ramos da Silveira  

Engenheira Civil 

22. APROVAÇÃO  

22.1. APROVO o presente Projeto Básico, que tem por objeto a contratação de empresa 

especializada em serviços de Engenharia para construção do novo Cemitério Vertical do 

Município de Armação dos Búzios contendo 936 (novecentos e trinta e seis) gavetas 

mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta duas) caixas ossárias e toda infraestrutura civil para 

atendimento aos munícipes, nos termos Lei 14.133/2021 e AUTORIZO o prosseguimento do 

Procedimento Licitatório por constituir o seu objeto uma demanda da Prefeitura Municipal de 

Armação dos Búzios e dada a legalidade do processo, conforme legislação vigente, bem 

como por ter cumprido os princípios da Administração Pública. 

  

Armação dos Búzios/RJ, 24 de março de 2025. 

 

 

_____________________________ 
Leandro Pereira dos Santos 

Secretário de Obras e Projetos  
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Anexo VII DO PROJETO BASICO – Modelo de Declaração de Atendimento aos 

Dispositivos da Resolução CONAMA Nº 307/2002, Nº 355/2003, Nº 368/2006, Nº 402/2008 

E NORMATIVA TÉCNICA INEA Nº 01/2020 

Processo nº ____/____ 
Concorrência nº ____/____ 

 

 

A empresa ______________________________________________________, sediada na rua 
____________________________________________,nº______, (cidade)      (estado), inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº ________________________, por 
seu representante legal (diretor, gerente, proprietário, etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que 
atende aos dispositivos das Resoluções CONAMA nº 307/2002, nº 355/2003, nº 368/2006, nº 
402/2008 e Normativa Técnica INEA nº 01/2020. 
  

                           

                                            

Cidade, ____ de __________de________ 

 

 
 

____________________________________ 
Nome do Representante 

Nome da Empresa 
Carimbo CNPJ 
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ANEXO I. I – (PROJETO BASICO)– PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 

(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e toda 
infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto básico. 
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ANEXO I. II (PROJETO BASICO) – MEMÓRIA DE CÁLCULO; 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 
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ANEXO I. III (PROJETO BASICO)  – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 
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ANEXO I. IV (PROJETO BASICO)  – CÁLCULO DE FORMAÇÃO DO BDI; 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 
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ANEXO I. V (PROJETO BASICO) – CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS; 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 
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ANEXO I. VI (PROJETO BASICO) – PLANTAS DE PROJETOS; 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 
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ANEXO II - VALOR MÁXIMO ESTIMADO  
 
 

Item Descrição Und Qte Valor unitário 
Estimado 

Valor total 

1 

Construção do Novo Cemitério Vertical do 

Município de Armação dos Búzios, contendo 936 

(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 

432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias 

e toda infraestrutura civil para atendimento aos 

munícipes, tudo em conformidade ao descrito no 

projeto básico. 

Serv. 1 R$ 6.977.765,55  R$ 6.977.765,55 

VALOR GLOBAL:  R$ 6.977.765,55 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 

 
A firma abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA – 

ANEXO I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da 

legislação competente. 

Proponente: _____________________________________________________________________________  

Endereço: _______________________________________________________________________________  

Cidade: ______________________ Estado: ________________________ Telefone: ___________________  

Email: _______________________ CNPJ: _________________________   

Item Descrição Und Qte marca modelo 
Valor 

Unitário 
Proposto 

Valor total 

*1    *  *    

*2    *  *    

VALOR GLOBAL:   

*Indicação requerida de marca e/ou modelo como condição de aceitabilidade e validade unitária da proposta  
 
O preço total ofertado é R$xxxxx,00(_______________________________). 

 
O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, administração, 
trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital de  
nº CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

 
O prazo de validade desta proposta comercial é de 90 (noventa DIAS) dias, contados da data de sua entrega à 
administração, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
Seguem com a presente proposta: na forma do item 15.5.1 os seguintes anexos: (QUANDO EXIGIDOS) 
Doc 01     /      ; Doc 01     /      ; Doc 02     /      Doc 03; Doc 03  
 
 
BANCO:_____________________________ CONTA CORRENTE:______________________ 

 
Armação dos Búzios, ______ de _______________ de 2025 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído  



 
 
 

Estado do Rio de Janeiro 
Prefeitura da Cidade de Armação dos Búzios 
Secretaria Municipal de Governança e Compliance 

Coordenadoria Especial de Licitações 

 
EDITAL DE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025    

 
 

 

Pag 81 de 96 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM INICIATIVA PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA   
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 

 
ÀO AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
 
A empresa _____________________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF 

nº ________________________, neste ato representada por (pelos) seu(s) representante (s) legal(is) 

devidamente constituído, expressamente DECLARA que (        ) POSSUI     (        ) NÃO POSSUI contratos firmados 

(ou instrumentos equivalentes) com a Administração Pública e Iniciativa Privada, conforme artigo 4º, §2º da Lei 

Federal 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 98/2022 c/c Anexo VII-A, subitem 9.4, alínea f, da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 05/2017. 

 

Nome do Órgão Vigência do Contrato Valor total do 
contrato 

   

   

   

   

   

   

   

 
Armação dos Búzios, ______ de _______________ de 2025 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído  
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS COM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 936 
(novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas ossarias e 
toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no projeto 
básico. 

 
ÀO AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
 

A empresa _____________________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF 

nº ________________________, neste ato representada por (pelos) seu(s) representante (s) legal(is) 

devidamente constituído, expressamente DECLARA sob as penalidades cabíveis, que não possuímos em nosso 

quadro societário e nem participam dos nossos quadros funcionais profissional que tenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos 

termos do inciso IV do artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21. 

 

DECLARAMOS, de igual turno, sob as penalidades cabíveis, a devida observância da vedação disposta no parágrafo 

único do artigo 48, e parágrafo terceiro do artigo 122 da Lei Federal n° 14.133/21 

 
Armação dos Búzios, ______ de _______________ de 2025 

 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº 

307/2002, Nº 355/2003, Nº 368/2006, Nº 402/2008 E NORMATIVA TÉCNICA INEA Nº 01/2020 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 

936 (novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas 

ossarias e toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao 

descrito no projeto básico. 

 

A empresa ______________________________________________________, sediada na rua 
____________________________________________,nº______, (cidade)      (estado), inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº ________________________, por seu representante legal (diretor, 
gerente, proprietário, etc.) DECLARA, sob as penas da lei, que atende aos dispositivos das Resoluções CONAMA 
nº 307/2002, nº 355/2003, nº 368/2006, nº 402/2008 e Normativa Técnica INEA nº 01/2020. 
  

                           

 

Armação dos Búzios, ______ de _______________ de 2025 
 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído 
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ANEXO VII - MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 

936 (novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas 

ossarias e toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao 

descrito no projeto básico. 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

Atesto, para fins de comprovação junto à Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Armação 
dos Búzios, que o(a) Sr(a). ................................................................., portador da Carteira de Identidade nº 
............................................, expedida pelo ...................................., representando a empresa 
.........................................., inscrita no CNPJ sob o nº......................................, compareceu à Secretaria Municipal de 
Obras, e Projetos a fim de tomar conhecimento do local e de todas as condições que possam, de qualquer forma, 
influir sobre o custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução. 

Armação dos Búzios, ............ de ............................... de ............ 

 

 

........................................................................ 

Carimbo e Assinatura do Responsável pela Visita 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que realizei visita técnica, tendo recebido todas as informações requeridas e acessado 
todo o conteúdo necessário, pelo que afirmo ter tomado conhecimento do local e de todas as condições que 
possam, de qualquer forma, influir sobre o custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução. 

Armação dos Búzios, ............ de ............................... de ............ 

 

 

 

........................................................................ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

                           ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

OBJETO: Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos Búzios, contendo 

936 (novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas 

ossarias e toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao 

descrito no projeto básico. 

 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 

 

Eu, _________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 

____________ e do CPF nº ____________, na condição de representante legal devidamente constituído de 

_________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ sob o nº ____________, para fins do 

disposto no Edital da presente Licitação, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que possuímos pleno conhecimento de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir sobre 

o custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução, pelo que não alegaremos desconhecimento das 

condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas para com 

o Município.  

 

Armação dos Búzios, ............ de ............................... de ............ 

 

 

 

........................................................................ 

Carimbo e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO  
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PROCESSO Nº 7959/2024  
CONTRATO Nº __/202X 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, 

REPRESENTADO PELA Secretaria Municipal de 

Obras e Projetos E A EMPRESA +EXECUTANTE+ 

 

O MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS através do(a) Secretaria Municipal de Obras e Projetos   pessoa jurídica 

de direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n.º +01.616.171/0001-02+, com sede 

administrativa situada na  +Estrada da Usina Velha, nºº600, Centro+  – Armação dos Búzios-RJ, representado por 

+NOME SECRETÁRIO+, portadora da cédula de identidade nº xxxxxxx, devidamente inscrita no CPF sob o nº 

xxxxxxx, no cargo de +Secretário Municipal de XXXXXXXX+, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 

+EXECUTANTE+ , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º +CNPJ EMPRESA+ ,  situada na 

xxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxx, representada pelo(a) Sr. +REPRESENTANTE+ X, xxxxxxxx, xxxxxx, portador da carteira 

nº XXXXXXX, expedida pelo xxxx inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, com fundamento na  CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 001/2025  prevista na Lei Federal nº 14.133/2021,  realizado nos autos do Processo 

Administrativo n.º  7959/2024 nos termos das seguintes cláusulas e condições: 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:   
 
1.1 - O objeto do presente constitui de Construção do Novo Cemitério Vertical do Município de Armação dos 
Búzios, contendo 936 (novecentos e trinta e seis) gavetas mortuárias e 432 (quatrocentas e trinta e duas) caixas 
ossarias e toda infraestrutura civil para atendimento aos munícipes, tudo em conformidade ao descrito no 
projeto básico., em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Projetos , conforme 
condições descritas no termo de referência.  
 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO:   
 
2.1 - O valor GLOBAL deste contrato é de R$ xxxx (xxxxxxxxxx), conforme termo de referências.  
 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA –  DA FORMA DA AQUSIÇÃO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:  
 
3.1 - Em caráter geral, os serviços serão executados conforme  ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA cujo inteiro 
teor integra o presente contrato independente de transcrição. 
 
 
4 - CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS  
 
4.1 - O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 
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4.2 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da 
obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 

4.3 - Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos em 
regulamento ou no contrato. 
 
4.4 - O recebimento definitivo dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil do prestador por 
vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas no ANEXO I -  TERMO DE 
REFERÊNCIA    deste edital.  
 
4.5 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
 
5.1 - Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, cujo número e 
agência deverão ser informados pela Contratada até a assinatura do contrato, em até 30 (trinta) dias. 

 

5.2 -  Segundo- Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir documento correspondente, sem 
emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Secretaria Municipal de Obras e Projetos O, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º +01.616.171/0001-02+ , com sede   +Estrada da Usina Velha, nºº600, Centro+   – Armação dos 
Búzios-RJ, 

 

5.3 -  Terceiro- Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS, o valor devido poderá ser acrescido de 0,1% (um décimo por 
cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

5.4 -  Quarto- Caso se efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, poderá ser 
descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia 
de antecipação. 

 

5.5 -  Quinto- O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será 
efetivado mediante autorização expressa do Secretário responsável pela pasta requisitante, em processo 
próprio, que se iniciará com o requerimento da licitante contratada dirigido ao titular daquela secretaria. 

 

5.6 -  Sexto- Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da Contratada, 
aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal nº 
8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a 
correspondente lei municipal do município de Armação dos Búzios, com suas alterações e regulamentações 
posteriores. 
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5.7 -  Sétimo- Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o 
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta 
de erros. 

 

5.8 - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada 
pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

6 - CLAUSULA SEXTA – DO REAJUSTE-  
 
6.1 - Os valores pactuados mediante contrato administrativo são fixos e irreajustáveis durante o interregno 
mínimo de 12 (doze) meses, observado contado da data do orçamento estimado 

 

6.2 - Após esse interregno, se o contrato permanecer vigente, poderá a empresa CONTRATADA fazer jus a 
reajuste dos preços pactados, mediante a aplicação do Índice Nacional da Construção Civil- INCC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

 

6.3 - Sugerimos contar-se o tempo de reajuste a partir da data da assinatura do contrato, visando assim, ausência 
de reajustamentos precoces. 
 
6.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
6.5 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida,.  
 
6.6 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
6.7 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
 
6.8 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
7.1 - Os preços apresentados terão os seus valores em reais e ocorrerá pela Dotação da Secretaria Municipal de 

Obras e Projetos:  +FONTE: 1705; PROGRAMA DE TRABALHO: 15.451.0028.1.017; NATUREZA DA DESPESA: 

4490.51.00 

 
8 - CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA:  
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8.6. O prazo de vigência da contratação é de 18 (dezoito) meses, contados do(a) emissão da ordem de início, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

8.6.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período 

firmado no contrato. 

 

8.6.2. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

I - o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

II - a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

 

8.6.3. O prazo para a execução e entrega da obra é de 12 (doze) meses, contados da ordem de início de obra. 

 

9 - CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

9.1. É DEVER DA CONTRATADA:  

 

9.1.1. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

9.1.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

9.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48,  único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,  único); 

9.1.20.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
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los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.22. Cumprir as obrigações contidas no termo de referência, independente de transcrição, parte integrante 

deste instrumento. 

9.2. É DEVER DA CONTRATANTE:  

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.2.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA –– DA FISCALIZAÇÃO:  
 

10.1 - O objeto da licitação será acompanhado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS e 

fiscalizado por servidor formalmente designado pela Secretaria Municipal de Obras e Projetos’, conforme o caso, 

que determinará o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos. 

10.2 - À fiscalização ficam reservados o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

omisso ou duvidoso não previsto no presente, e, em tudo o mais referente à prestação dos serviços, desde que 

não acarrete ônus para a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS ou modificação do Termo. 

  

10.3 -  A Contratada submeterá a todos os métodos de inspeção, verificação e controle adotado obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias para 

execução da entrega. 

 

10.4 - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da Contratada em relação à PREFEITURA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS e a terceiros. 
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10.5 - Serão designados, em ato próprio, servidores para fiscalização do contrato. 

 
11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO:  
 

11.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO :  
 

12.1 -  Não será admitida a subcontratação.   

 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS ALTERAÇÕES: 
 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

13.2 -  O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

13.3 -  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

 

13.4 -  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS: 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15 -  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
15.1 -  ajustes, suas alterações, disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da 

contratação obedecerão ao disposto nos artigos 155 e 156 na Lei Federal nº. 14.133/21. 

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:  
16.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

16.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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16.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

16.1.3. . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

 

16.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

a)  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b)  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c)  Indenizações e multas. 

 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD: 
17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado.  

17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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17.12. contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

17.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
 
18.1. A Contratada deverá apresentar à Administração garantia financeira de 5% (cinco por cento) do preço total 

contratado, como segurança do fiel, completo e perfeito cumprimento das obrigações assumidas entre a 
Contratada e à Administração, sendo que o original deste documento será depositado na Tesouraria à 
Administração, alternativamente, nas seguintes modalidades:  

 
18.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

 
18.1.2. Seguro-garantia;  

 

18.1.3. Fiança bancária, emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil.  

 
18.2. A garantia deverá ser apresentada à Administração em até 15 (quinze) dias após a data em que ocorrer 
a publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo prorrogáveis por igual 
período, a critério do Tribunal.  
 
18.3. No caso da opção do contratado pela modalidade seguro garantia, o prazo para a sua apresentação será 
de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, conforme 
previsto no §3º do artigo 96 da Lei Federal 14.133/21.  
 
18.3.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e 

deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora;  

 
18.3.2. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 

convencionadas.  
 

18.4. Na opção pela fiança bancária, o adjudicatário deverá utilizar o modelo disponibilizado no ANEXO # deste 
edital.  

 

18.4.1. No caso de título da dívida pública será exigido do adjudicatário laudo técnico, expedido por perito 
oficial, que comprove a sua autenticidade e documento emitido por instituição oficial que declare a sua 
cotação atual.  

 
18.5. Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela contratada, a mesma deverá prever a cobertura 

para os seguintes eventos, dentre outros:  
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IV – prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  
 
V – multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;  
 
VI – prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; e  
 

18.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada 
à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
 
18.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
em que for notificada.  
 
18.8. A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas 
na Lei Federal 14.133/21.  
 
18.9. Poderá ser admitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 96 da Lei Federal 14.133/21.   
 
18.10. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, caso 
não haja qualquer restrição, nas seguintes condições:  

 
I - na modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida pública: após o termo de recebimento 
definitivo relativo ao último mês de execução do contrato, emitido na forma do artigo 140 da Lei 
Federal 14.133/21, ou, quando da sua rescisão amigável, caso não haja qualquer restrição, somente 
após requerimento formal da contratada, dirigido à Tesouraria da Prefeitura de Búzios, sem 
responsabilidade da administração por qualquer compensação pela mora da devolução, deduzindo-se 
dele eventuais créditos em favor do mesmo.  
 
II - nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária: após o término de vigência do contrato, 
acrescido de mais 90 (noventa) dias, ou, quando da sua rescisão amigável, caso não haja qualquer 
restrição, somente após requerimento formal da contratada, dirigido ao titular da Tesouraria, sem 
responsabilidade da administração por qualquer compensação pela mora da devolução, deduzindo-se 
dele eventuais créditos em favor do mesmo. 

  

18.11. A perda da garantia em favor da Contratante, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á 
de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial das demais sanções previstas 
no instrumento contratual.  

 

19CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  
19.1. Aplica-se a este contrato e aos demais casos omissos, as disposições previstas pela Lei Federal nº 

14.133/21, bem como as demais legislações pertinentes. 
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20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA PUBLICAÇÃO:  
20.1. Incumbirá ao à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DO FORO:  
21.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente  o foro da Comarca de Armação dos Búzios – RJ. 
 

Por estarem assim justos e contratados, fizeram as partes este instrumento em 03 (três) vias, de igual 

teor e um só efeito, que vão assinados na presença de testemunhas a tudo presente. 

Armação dos Búzios, XX de XXXX de 202X. 

 

______________________________________________ 
  +NOME SECRETÁRIO+  

+Secretário Municipal de XXXXXXXX+ 
CONTRATANTE 

 
 

__________________________________________ 
+EXECUTANTE+  

+CNPJ EMPRESA+  
+REPRESENTANTE+  

CONTRATADA 

Testemunha 01 Testemunha 02 

Assinatura Assinatura 

Nome Nome 

 
RG 

 
RG 

 
CPF 

 
CPF 

 


